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Publicar ou morrer, 
eis a questão?

Os pesquisadores brasileiros estão publicando mais e o Brasil é um dos países cuja taxa anual de publicações mais tem crescido. 
Contraditoriamente, esse fato não impede que sua produção tecnológica continue baixa. Enquanto isso, continua a discussão: para 

uns, uma pesquisa só existe quando é publicada; para outros, essa afirmação comporta relativizações e critérios 
de relevância que podem não ser os mesmos dos países centrais, onde se edita a maioria das publicações indexadas. Nas páginas 5, 

6, 7 e 8, dois pesquisadores da Unicamp se debruçam sobre o assunto: os professores Renato Dagnino, do Instituto 
de Geociências, e Leonardo Goldstein Jr., da Faculdade de Engenharia Mecânica.

Pesquisadores publicam livros no exterior
bras científicas 
inéditas de do
centes da U ni
camp ganham  
destaque no mer
cado editorial in

ternacional e compõem uma im
portante lista para consulta de alu
nos e pesquisadores. O livro 
Control Theory and Design, escri
to pelo professor da Faculdade de 
Engenharia Elétrica e de Compu
tação (FEEC) e pelo pró-reitor de 
Pós-Graduação da universidade, 
José Cláudio Geromel, constitui a 
primeira obra de autor brasileiro na 
área de sistemas de controles e foi 
editada pela Academic Press em 
diferentes países. Outro exemplo 
de publicação científica acessível 
a pesquisadores estrangeiros é An 
Introduction to Fuzzy Sets: Ana- 
lysis and Design, do professor 
Fernando Gomide, também da 
FEEC, que conta com o selo edi
torial de uma das escolas de enge
nharia mais conceituadas do mun
do, o Massachusetts Institute of 
Technology Press (MIT Press).

Também compõe a lista o títu
lo Introduction to Computational 
Molecular Biology, de autoria dos 
professores João Carlos Setúbal e 
João Meidanis, ambos do Institu
to de Computação (IC). Os auto
res acabaram escolhendo a PWS

Publishing Company para publicar 
a obra, depois de receberem pro
postas de outras duas importantes 
editoras —  Academic Press e 
Springer Verlag. A obra vem sen
do adotada como livro-texto por 
várias universidades americanas na 
área de engenharia.

Conteúdo —  A publicação
Control Theory and Design con
tou com a colaboração dos profes
sores Patrizio Colaneri e Arturo 
Locatelli, especialistas em teoria 
de controle no Instituto Politécnico 
de Milão (Itália) e traz uma cole
tânea de pesquisas realizadas na 
Unicamp e naquele instituto itali
ano. Segundo o professor Gero
mel, o livro coloca num único con
texto técnicas recentes de controle 
de sistemas dinâmicos para alunos 
de graduação e de pós-graduação 
em engenharia elétrica. Seu con
teúdo permite o tratamento, atra
vés de modelos matemáticos, de 
incertezas que podem ocorrer na 
implementação de projetos de sis
temas de controle.

Já a obra An Introduction to 
Fuzzy Sets proporciona uma apre
sentação compreensível, autocon- 
tida e organizada da teoria de con
juntos nebulosos e lógica nebulo
sa, conceitos que vêm contribuin
do significativamente para o de

senvolvimento de 
tecnologia con
tem porânea de 
processamento de 
informação. O li
vro foi escrito em 
conjunto com o 
professor Witold 
Pedrycz, da Facul
dade de Engenha
ria Elétrica e de 
Com putação da 
Universidade de 
Manitoba (Cana
dá) e contém uma 
série de estudos de 
casos re la tiva
mente complexos 
para ilustrar os de
talhes da teoria e 
dos aspectos prá
ticos.

Tendo como 
origem uma tese 
de doutorado, o 
livro Introduction
to Computational . .  . .  , _ _ . .. . . .  . ■ , ,
M olecular Bio- Meidams e Joao Carlos: livro adotado em universidades norte-americas
logy ganhou for
ma depois de um curso ministra- Computacional. O material, re- Projeto Genoma, da Fundação de 
do pelos autores na Escola de visto e ampliado, inclui exerci- Amparo à Pesquisa do Estado de 
Com putação da U niversidade cios e está sendo adotado por São Paulo (Fapesp), para montar 
Federal de Pernambuco. Após o aproximadamente dez universi- o Laboratório de Bioinformática 
evento, Setúbal e Meidanis pu- dades estrangeiras. Como conse- que irá juntar os dados das pes- 
b licaram  a edição acadêm ica qüência direta da publicação, os quisas realizadas com a bactéria 
Uma In trodução  à B io lo g ia  professores foram incluídos no Xylella fastidiosa.
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OPINIÃO

A crise da universidade pública
R icardo C appelli

drástica si
tuação que 
as universi
dades pú 
blicas brasi
le iras en 
f r e n t a m  
hoje é refle

xo dos conflitos mais gerais que 
se acentuam na sociedade —  so
bretudo numa época marcada pelo 
avanço do neoliberalismo e, con
seqüentem ente, pelo descom- 
prometimento do Estado com a 
implementação do ensino gratui
to e do financiamento das univer
sidades.

A crise do capitalismo, que 
vem afetando especialmente os 
países periféricos desse sistema, 
como é o caso do Brasil, tem pro
movido um verdadeiro desmonte 
dos estados nacionais. E incon
cebível, na lógica dos organismos 
financeiros internacionais, a ma
nutenção, pelo Estado, de suas 
instituições públicas, quanto mais 
de instituições como as universi
dades, que são fundamentais para 
o desenvolvimento autônomo do

país. É por isso que o governo fe
deral insiste na mudança do texto 
da Constituição, especificamente 
o Artigo 207, que diz: “As univer
sidades gozam de autonomia di- 
dático-científica, administrativa e 
de gestão financeira e patrimonial 
e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão.”

Com a mudança, o governo 
federal pretende se inserir na 
“onda modemizante” ditada pelo 
BIRD, que propõe uma maior dife
renciação das instituições, a ado
ção do orçam ento  g lobal, o 
enxugamento da máquina admi
nistrativa e a diversificação das 
instituições estatais. Essa mudan
ça propõe ainda autonomia para 
IES não-universitárias, a quebra 
do regime jurídico único e a obri
gação das universidades busca
rem novas formas de financiamen
tos com a implementação do orça
mento global. A revisão do Arti
go 207 ou a implementação da Pro
posta de Emenda Constitucional 
370 (PEC-370) representa um ata
que frontal às nossas universida
des —  sobretudo  pela total 
desconfiguração que essas medi

das irão promover.
O que é preciso deixar claro é 

que essas iniciativas têm como 
objetivo central desresponsa- 
bilizar o Estado pelo financiamen
to da educação superior e tomá- 
las colegiões de 3o grau, volta
dos à formação única e exclusiva 
de mão-de-obra polivalente e com 
formação generalista para aten
der à nova demanda imposta por 
essa nova revolução tecnológica 
com que convivemos. Devemos 
lutar pela manutenção do Artigo 
201 da Constituição, bem como 
barrar a implementação da PEC- 
307. Caso contrário, o governo fe
deral estará legitimando, na prá
tica, a privatização das nossas 
universidades públicas. Essa 
privatização virá, porém de forma 
escamoteada, diminuindo a auto
nomia e o financiamento, demi
tindo professores, não amplian
do cursos e ameaçando progres
sivamente a gratuidade.

As universidades públicas 
têm de se firmar enquanto espa
ços autônomos de produção do 
saber, de revoluções científico- 
tecnológicas, longe das ingerên
cias do mercado e das submis-

REDACÃO

Pesquisa identifica 
grupos de leitura
Dissertação mostra que textos produzidos para o vestibular 
da Unicamp revelam procedimentos adotados pelos candidatos

P
ara elaborar sua dis
sertação de mestrado, 
a p e sq u isa d o ra  
Cristiane Duarte vi
veu dias de Sherlock 
Holmes no Instituto 
de Estudos da Linguagem (IEL). 

Assim como o personagem do es
critor inglês Arthur Conan Doyle, 
Cristiane também precisou aguçar 
o olhar em busca de pistas que a 
levassem ao encontro daquilo que 
procurava. Mas nada tão sombrio 
quanto os crimes desvendados 
pelo astuto detetive e seu fiel par
ceiro Watson.

Afinal, em vez de pegadas e 
im pressões d igitais, as pistas 
coletadas por Cristiane estavam 
nas redações produzidas por es
tudantes que prestaram vestibu
lar na Unicamp em 1994. E o que 
se poderia chamar de cena do cri
me nada mais era do que a sala de 
aula de cursinhos, escolas públi
cas e escolas particulares.

“Se para o detetive é funda

mental reconstruir a cena do cri
me para poder elucidá-lo, para um 
analista da linguagem é impres
cindível conhecer o processo de 
aprendizagem dos estudantes em 
sala de aula. Somente assim po
deremos entender sua motivação 
ao produzir determinado texto du
rante o vestibular”, diz.

O trabalho de Cristiane foi re
latado na dissertação de mestrado 
“Uma análise de procedimentos 
de leitura baseada no paradigma 
indiciário”, que teve orientação 
da professora Maria Bemadete 
Marques Abaurre. Basicamente, 
o estudo consistiu em procurar 
depreender, a partir de pistas dei
xadas nas redações, os procedi
mentos de leitura dos candidatos.

Baseando-se no paradigma 
indiciário, proposto pelo histori
ador italiano Cario Ginzburg, 
Cristiane realizou uma análise 
qualitativa de redações produzi
das pelos vestibulandos de 1994. 
Depois de ler várias dissertações,

sões das gestões políticas que 
visam destruí-las. Devem estar 
voltadas aos reais problemas da 
população, ser um espaço de de
senvolvimento de novas tecno
logias que aumentem a qualida
de de vida do povo, locais de 
embates ideológicos e de contes
tações sociais. A privatização das 
universidades significará a sua 
elitização e o seu emburreci- 
mento.

O Brasil, proporcionalmen
te, é um dos países que menos 
investem na educação. Investe 
apenas 3,7% do PIB, ficando 
atrás do Paraguai (12,7%) e da 
Bolívia (16,6%). Assim, como na 
década de 60, ainda não saímos 
da ínfima marca de apenas 1 % 
da população nacional total ma
triculada em instituições de en
sino  su p erio r. Som os hoje  
1.868.529 estudantes matricula
dos no ensino superior, sendo 
que 30% desse total estão nas 
universidades públicas e o res
tante nas privadas. No entan
to, 90% das pesquisas realiza
das nas universidades brasilei
ras são feitas nas públicas.

Como se percebe, ainda te

mos de expandir em muito o nos
so ensino. A grande diferença é 
que, para nós, essa expansão tem 
de se dar principalmente nas uni
versidades públicas —  e isso se 
faz aumentando o financiamento 
e protegendo a autonomia univer
sitária. Nas particulares, temos 
que intensificar a fiscalização 
para garantir qualidade de ensi
no e critérios para a expansão de 
forma também controlada pela 
sociedade, e não apenas pelo lu
cro fácil, como se o ensino fosse 
mercadoria.

Por fim, a crise que hoje mer
gulha o Brasil até o pescoço é 
reflexo da opção política feita 
pelo atual governo, que privile
gia o capital especulativo atra
vés de altos juros em detrimento 
da produção nacional de nossas 
empresas e instituições. A uni
versidade pública não tem culpa 
da situação. Pelo contrário, é ví
tima dessa política geradora de 
exclusão social e do aumento de 
capital nas mãos de poucos.

Ricardo Cappelli é presidente da 
União Nacional dos Estudantes (UNE)

ela selecionou quatro trabalhos 
que permitiram reconstruir a his
tória de seus autores e explicar 
seus procedimentos de leitura.

Produção heterogênea —
Embora as condições do vestibu
lar fossem aparentemente iguais 
para todos os candidatos, a pes
quisadora observou que as pro
duções não eram homogêneas. A 
partir de pressupostos teórico- 
metodológicos, foram sugeridas 
hipóteses sobre a cam inhada 
interpretativa realizada pelos can
didatos do momento em que le
ram a coletânea da proposta de 
redação até a produção de seus 
textos.

A análise das redações reve
lou que há pelo menos quatro ti
pos de procedimentos de leitura. 
Segundo Cristiane, há candidatos 
que articulam criativamente as in
formações da coletânea proposta 
pelo vestibular de acordo com um 
projeto de escrita. Num segundo

Cristiane: análise qualitativa de redações produzidas em 1994

grupo, estariam os candidatos 
que são condicionados por cer
tas ideologias e acabam produ
zindo sentidos estranhos ein seus 
textos.

“Há os que pressupõem o co
nhecimento da coletânea por par
te de quem lê o texto e escrevem 
uma redação como se estivessem 
simplesmente resolvendo uma 
tarefa escolar. Finalmente, os can
didatos que ‘trazem um texto 
pronto de casa' e ignoram a cole
tânea proposta na prova”, expli
ca.

Para Cristiane, os resultados 
das análises refletem os vários ti
pos de aulas preparatórias que 
os candidatos ao vestibular re

cebem em cursinhos ou ao longo 
do 2o grau e, pensando no aluno 
idealizado pela filosofia da propos
ta de redação do vestibular da 
Unicamp, a pesquisadora sugere 
em seu trabalho algumas mudan
ças na prática do ensino da língua 
portuguesa em sala de aula.

Entre essas mudanças, ela de
fende que o professor deva assu
mir um novo olhar sobre os textos. 
“Em vez de simplesmente corrigir- 
as redações, os professores deve
riam procurar entender os fenôme
nos que permeiam a produção de 
seus alunos e, conseqüentemen
te, formular alternativas para o pro
gresso lingüístico dos estudan
tes”, acredita. (M.T.S.)
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A Internet e o 
curriculum vitae

INFORMÁTICA

Janne: ACEL permite compreensão da língua e acesso a dados sobre a cultura brasileira

Pesquisadora utiliza rede 
mundial de computadores 
para ensino do português
Ambiente denominado ACEL, desenvolvido no Instituto 

de Computação, pode ser usado no aprendizado de outros idiomas
popularização 
da Internet já  
tornou a rede 
m u n d ia l de 
computadores 
fonte de pes

quisas, vitrine com ercial e, en
tre outras, consultório médico. 
Um trabalho desenvolvido na 
Unicamp, por exem plo, a utili
za  com o instrum ento  para  o 
ensino de língua portuguesa, 
cuja dem anda pelo aprendiza
do tem  cresc ido  ex p ressiv a 
m ente nos últim os anos. O in
teresse pelo idioma na América 
Latina, e em especial entre os 
c o m p o n e n te s  do M erco su l 
(M ercado do Cone Sul), se ace
lera em proporção semelhante 
à possibilidade de novos negóci
os entre seus países integrantes.

Em bora tenha surgido em 
sua fase inicial como curso de 
leitura e de produção escrita de 
textos de português para estran
geiros, o ambiente denom ina
do A C EL, criado  por Janne 
Yukiko Oeiras, poderá ser utili
zado  tam b ém  no en sin o  de 
idiomas. O ambiente na Internet 
foi elaborado por ela durante o 
desenvolvim ento de sua disser
tação de m estrado “Am biente 
computacional auxiliar ao ensi
no/aprendizagem de línguas a dis
tância: ACEL”, trabalho realiza
do no Instituto de Computação 
( IC) e orientado pelos professo
res Heloísa Vieira da Rocha, do 
IC , e José  C arlo s  Paes de 
Almeida Filho, do Instituto de 
Estudos da Linguagem (IEL). A 
pesquisa contou com o apoio da 
Universidade Federal do Pará.

O ACEL, ancorado em pro
gram a CGI, foi testado por dez 
semanas entre alunos falantes 
de língua espanhola que cursa
vam pós-graduação no IC e que 
dispunham  de noções básicas 
de português. O período de tes
tes, ressalta a autora do traba-

Iho, demonstrou que o ACEL 
deverá passar por aprim ora
m ento no sentido de am pliar 
suas possibilidades de utiliza
ção. O protótipo elaborado du
rante o trabalho de mestrado, 
con ta  Janne, receberá  novo 
tra tam en to  para  capac itá-lo  
com ferram entas que possam 
perm itir a um professor sem 
m uitos conhecim entos técn i
cos em com putação preparar 
e conduzir cursos a distância. 
Como exemplo ela cita os m e
canism os que perm itirão  ao 
p ro fe s s o r  a e la b o ra ç ã o  e 
disponibilização de atividades à 
medida em que for avançando 
o nível de conhecimentos dos 
alunos participantes e a implan
tação de recursos de áudio e 
de vídeo para que a oralidade 
seja trabalhada. “O teste piloto 
realizado mostrou que o pro
cesso de ensino e aprendiza
gem pela rede mundial de com
putadores ocorre de m aneira 
diferente da presencial”, expli
ca. Por conta desse aspecto, 
com a inclusão de novas fer
ramentas no ACEL, os profes
so re s  se rão  c a p a z es  de 
vivenciar todo esse processo, 
desde o planejamento até a ava
liação de um curso. Com isso, 
assinala Janne, uma m etodo
logia de ensino de línguas po
derá ser estudada e desenvol
vida a fim de orientar como um 
professor poderá fazer o m e
lhor uso do ambiente.

C u ltu ra  e costu m es —
Uma das preocupações na fase 
de preparação do curso piloto 
elaborado por Janne foi a de 
levar ao aluno interessado não 
apenas informações que con
tribuíssem para a compreensão 
da língua e o aprendizado de 
sua escrita , m as tam bém  de 
uma série de dados sobre a cul
tura e os costum es do povo

brasileiro. Essas inform ações, 
com enfoque na formação his- 
tórico-cultural do Brasil, foram 
repassadas igualmente em tex
tos e atividades sobre as quais 
os alunos trabalharam. O desen
rolar do curso, explica, ocorre 
por meio de contatos às pági
nas de exercícios e de leitura de 
texto. O professor, em seguida, 
devolve aos alunos as ativida
des com  os com entários que 
ju lgar pertinentes. Outras ativi
dades são propostas no sentido 
de prom over a interação de to
dos os participantes do curso 
por meio de discussões sobre 
d e te rm inados assun tos. E las 
são realizadas através de um 
program a de bate-papo (chat) 
incluído no ACEL. Os alunos 
podem, além disso, com unica
rem -se com  o p ro fesso r por 
correio eletrônico para a solu
ção de dúvidas.

O ambiente de ensino de idi
omas a distância, explica Janne, 
poderá ser visitado na Home
page  do Núcleo de Informática 
Aplicada à Educação (Nied), que 
apóia tecnicamente o projeto. A 
motivação para criar o ACEL, 
d e s ta c a  a a u to ra , ve io  da 
constatação de que existe carên
cia de recursos humanos capa
citados em determinadas locali
dades, assim como há falta de 
material didático atualizado com 
as tendências contem porâneas 
do ensino de línguas e adequa
do aos diversos contextos do 
ensino. Além disso, destaca, é 
expressivo o número de pesso
as, entre elas os estudantes es
trangeiros, que têm necessida
de de aprender rapidam ente o 
português. Nesse sentido, ava
lia, seu trabalho colabora ao ofe
recer nova possibilidade para 
pessoas que, muitas vezes, se
quer dispõem de tempo para fre
qüentar escolas, aprender uma 
nova língua. (IM.C.P.)

Nelson Rodrigues Netto Jr.

A Internet é uma nova e re
volucionária forma de pesquisar 
e estudar medicina que a cada dia 
conquista maior número de adep
tos, principalmente entre os jo 
vens.

Considerando somente a área 
médica, em 1997 foram publica
dos dois milhões de artigos cien
tíficos, quando consideradas 
apenas as revistas indexadas, ou 
seja, aquelas com nível de quali
dade suficiente para figurar nos 
catálogos in ternacionais que 
avaliam e estabelecem esses cri
térios.

Uma grande parte dessas in
form ações está disponível na 
Internet, que une o mundo e inte
gra a todos com a mesma facili
dade e igual oportunidade. A 
Internet, criada e disseminada 
g raças ao adven to  e à 
popularização dos m icrocom 
putadores, proporciona aos pro
fissionais acesso a centros médi
cos avançados do exterior, esta
belece contato com especialistas 
de renome e representa inesgo
tável fonte de informações.

Como em todo o mundo, em 
nosso meio também surgiram as 
home-pages, nas quais os profis
sionais expõem suas atividades 
nas clínicas, consultórios e hos
pitais. Essas páginas pessoais, 
publicadas na Internet, permitem 
divulgar os recursos técnicos e a 
excelência profissional, a fim de 
orientar e atrair cada vez mais cli
entes. Nada em contrário, desde 
que sigam padrões de ética e re
cato profissional.

Além disso, algumas home- 
pages servem de fonte de infor
mação para estudo e pesquisa ci
entífica, através dos seus “links”, 
in d icad o res  para  co n su ltas  
especializadas. Ademais, com o 
intuito de informar e atuar como 
órgão de utilidade profissional, 
os grandes periódicos estrangei
ros passaram a ser parcialmente 
editados na Internet.

As consultas à bibliografia in
ternacional são facilmente obti
das, sem precisar dirigir-se às bi
bliotecas de sua residência ou no 
seu próprio local de trabalho, po
dendo ser acessadas a qualquer 
hora e por tempo ilimitado.

O Hospital Virtual Brasileiro, 
um dos três existentes no mundo 
(w w w .hospvirt.org.br), talvez 
seja uma das contribuições de 
maior envergadura, tanto pela sua 
contribuição científica quanto so
cial.

Editado pela Universidade de 
C am pinas, é p recursor dessa 
área médica na Internet. Um pa
ciente virtual, simulando queixas 
diversas, poderá ser orientado, 
encaminhado pelas diversas es
pecialidades até alcançar um di
agnóstico e, inclusive, ter discu
tida a provável terapêutica.

Algumas revistas urológicas 
brasileiras, já  há alguns anos 
passaram a publicar, além da for
ma convencional, também uma 
edição pela Internet.

A Urologia Contemporânea 
(www.urologiacontemp.com) foi 
a primeira na América Latina. A 
ela seguiram-se várias outras.

Um pouco depois surge a 
UroVirt (www.urovirt.org.br), 
primeira revista urológica edita
da exclusivamente na Internet. 
N esse periódico foram intro

duzidas algum as novidades, 
como o Urogame. Trata-se de 
participação interativa na qual o 
leitor vai respondendo a diver
sos quesitos, acompanhados de 
respostas explicativas, orientan
do e informando a resposta cor
reta e, em tom jocoso, informa 
que, agindo dessa maneira, até 
poderia acabar matando seu pa
ciente!

Essa revista é publicada tri
mestralmente em português e in
glês. Possui um corpo editorial 
que analisa os artigos submeti
dos pelos autores, visando à 
qualidade científica e às carac
terísticas próprias para a publi
cação na Internet.

Com a participação cada vez 
maior dos profissionais, surgi
ram as seguintes questões:

1 - Os artigos publicados na 
Internet poderão ser incluídos 
no curriculum vitael

2 - As revistas publicadas na 
Internet deverão ser indexadas 
em órgãos internacionais espe
cíficos, semelhantes ao Index 
M edicus L a tin o -A m erican o  
(IM LA ), Enxerpta M edica e 
Biological A bstract, LILACS 
etc.?

3 - Quais seriam os quesitos 
para os artigos e as revistas al
cançarem esse nível de excelên
cia para serem indexados?

Com o espírito de conseguir 
essas informações foram con
sultados o dr. Jay Y Gillenwater, 
e d ito r  ch e fe  do J o u rn a l o f  
Urology —  nos Estados Uni
dos da América do Norte e o pro
fessor Frans M.J. Debruyne da 
Holanda, secretário geral da As
sociação Européia de Urologia e 
editor da Uroweb. As respostas 
foram as seguintes:

1 - Artigos não revisados por 
um corpo editorial da revista, 
constituído de membros cienti
ficamente credenciados, não po
derão ser incorporados ao currí
culo.

2 - As revistas deverão estar 
indexadas em índices internaci
onais de revistas médicas para a 
Internet. Entretanto, não ficou 
perfeitamente esclarecida a exis
tência de um index médico inter
n acional para  a In te rn e t (F. 
Debruyne).

3 - 0  corpo ed ito ria l, de 
indubitável qualidade científica, 
será a autoridade responsável 
pela seleção das publicações 
para a Internet. O dr. Gillenwater 
sugeriu a consulta à National 
Library o f Medicine, órgão que 
determ ina quais rev istas são 
indexadas no Cumulative Index 
Medicus.

De exposto concluiu-se que 
as revistas deverão ter como ob
jetivo a publicação exclusiva na 
Internet. As revistas deverão 
dispor de um corpo editorial de 
alto nível científico, cuja função 
será julgar os artigos especifica
mente enviados para serem pu
blicados na Internet. Os artigos 
previamente publicados nas re
vistas convencionais e reduzi
dos na Internet não preenchem 
as condições mencionadas e não 
devem ser incluídos nos currí
culos.

Nelson Rodrigues Netto Jr. é 
chefe da disciplina de Urologia 

da Faculdade de Ciências 
__________ Médicas da Unicamp

http://www.hospvirt.org.br
http://www.urologiacontemp.com
http://www.urovirt.org.br
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TER R A

Reforma agrária é questão política
Problemas legais e administrativos dificultaram nos anos 80 a solução da questão fundiária do país

H
erdeiro da políti
ca de distribui
ção de terras que 
criou as capitani
as hereditárias, o 
B rasil tem  na 
questão fundiária um de seus 

principais impasses. Embora em 
tese a disposição para realizar a 
reforma agrária estivesse conti
da até mesmo em programas de 
governo dos militares, como no 
Estatuto da Terra, do general 
Castello Branco, na prática pou
co tem sido feito para colocar fim 
aos latifúndios e alterar a correla
ção de forças no campo. Prova 
disso' é o número reduzido de fa
mílias beneficiadas, diante da ne
cessidade real. Entre 1970 e 1992 
foram assentadas 300 mil famíli
as,' cerca de 5% do montante que 
carece de assentamento no país. 
As desapropriações para fins de 
reforma agrária, no mesmo perío
do, atingiram cinco milhões de 
hectares, que representam ape
nas 3% da área aproveitável e 
não explorada em poder dos gran
des proprietários.

Os entraves contra a imple
mentação definitiva da reforma 
agrária estão relacionados à cul
tura política autoritária brasileira. 
Essa discussão é tema da tese de 
doutorado “Política fundiária e 
cultura administrativa nos anos 
80: governos federal, fluminense

e paulista”, desenvolvida pelo 
agrônomo Victor Novick, com ori
entação da professora Elide Rugai 
Bastos, do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH). Em seu 
trabalho, Novick analisou proble
mas políticos, legais e administra
tivos que dificultaram a solução 
da questão fundiária brasileira a 
partir de um estudo comparativo 
de duas esferas de intervenção: o 
governo federal —  no período em 
que José Samey exerceu a presi
dência da República —  e dos go
vernos estaduais do Rio de Janei
ro, com Leonel Brizola, e de São 
Paulo, com Franco Montoro.

Ineficiência —  A hipótese 
central da pesquisa é a de qye es
ses governos não possuíam cul
tura administrativa para encami
nhar a questão agrária nos anos 
80. Isso pôde ser constatado na 
ausência de órgãos de terra (as 
secretarias de assuntos fundi
ários) que lhes permitissem esta
belecer e executar procedimentos 
rotineiros visando à realidade agrá
ria, além de capacitar a burocracia 
para usar os instrumentos de po
lítica fundiária que estavam ao al
cance. No âmbito federal, apesar 
deles existirern, foram marcados 
pela ineficiência. Nesse mesmo 
período, aponta a pesquisa, a 

•• política agrária do país objetivou 
a transformação dos latifúndios

em empresas rurais e a criação de 
novos latifúndios a partir de gran
des concessões de terras, princi
palmente na Amazônia, a grupos 
empresariais.

Esse processo gerou o es
treitamento das relações entre o 
grande capital com interesse no 
campo e os burocratas encarrega
dos do órgão de terra, o Instituto 
Nacional de Colonização e Refor
ma Agrária (Incra). “O ambiente 
se tomou favorável à corrupção, 
à troca de favores, vazamento de 
informações, em geral impulsiona
dos por funcionários contrários à 
reforma agrária”, assinala. As

constantes alterações estruturais, 
a baixa capacitação técnica dos 
funcionários e a intensa des- 
continuidade administrativa pro
porcionada pela troca de 12 presi
dentes em cinco anos são apon
tadas também no trabalho como 
fatores que contribuíram para a 
ineficiência do Incra.

Pressionados pelos conflitos 
fúndiários, Montoro e Brizola tra
taram de formular políticas ç de 
criar órgãos de terra, mas esbarra
ram em' suas bases de sustenta
ção política. Eleito sem compor 
maioria parlamentar, Brizola teve 
de enfrentar a resistência de al

guns secretários. Em São Paulo, 
apesar de dispor de maioria no go
verno, Franco Montoro enfrentou 
também a resistência da ala contrá
ria à distribuição de terras. Ainda 
assim, e mesmo sem o poder cons
titucional de desapropriação para 
fins de reforma agrária, Brizola de
sapropriou, por “utilidade pública”, 
dez imóveis para assentar os sem- 
terra. Damesma forma, em São Pau
lo, Montoro desapropriou uma 
grande área no Pontal do 
Paranapanema e adotou medida 
legal inovadora, a “ação de seqües
tro”, comprovando que, quando há 
disposição efetiva, os governos es
taduais encontram brechas na le
gislação capazes de garantir os as
sentamentos”, diz Novick.

No governo federal, no entan
to, o que pôde notar o pesquisa
dor em relação ao tratamento dado 
por José Samey à questão da ter
ra foi a total descaracterização da 
reforma agrária. “Foi um governo 
mais permeável às ações da con- 
tra-refomia”, assinala. Com essa 
postura e com a aprovação do Pla
no Nacional de Reforma Agrária 
(PNRA), que estabeleceu a neces
sidade de negociação em caso de 
desapropriação de terra, impressa 
como lei na Constituição de 1988, 
observa Novick que o governo 
Samey possibilitou o principal re
cuo na luta pela divisão mais jus
ta das terras do pâís. (M.C.P.)

TERRA’2

Pesquisa foi feita com moradores entre 15 e 24 anos num assentamento de Sumaré

Mareia: necessidade de consolidação de novas lideranças

E
les em punham  a 
bandeira- da luta e 
fazem a linha de 
frente has ocupa
ções de fazendas. 
Mas a compreep- 

são da importância política des
sas ações muitas vezes não é cla
ra aos jovens que integram o Mo
vimento dos Trabalhadores Ru
rais Sem-Terra (MST). O fato de 
se incorporarem à luta, pára al
guns, está vinculado muito mais 
a interesses próprios do que efe
tivamente à defesa da causa co
letiva: a distribuição de terras aos 
trabalhadores que não as possu
em mas qúe, ao mesmo tempo, as 
reivindicam.

Este é o tema central da tese 
de dootorado “A formação da 
consciência política dos jovens 
no contexto dos assentamentos 
do M ovimento .dos Trabalhado
res Rurais Sem-Terra (MST)”, que 
apresenta, entre outros resulta- * 
dos, uma pesquisa com jovens de 
jdades .entre 15 e 24 anos de um 
assentamento da reforma agrária 
lo ca lizad o  no m un ic íp io  de 
Sumaré, na região de Campinas.

• Para- entender o processo de 
formação da Conciência política 
desses jovens, Mareia Regina de 
Oliveira Andrade, autora do tra
balho orientado pelo professor 
S a lv ad o r A nton io  M ireles 
Sandoval; da Faculdade de Edu
cação (FE), buscou tratá-lo como 
um fenômeno psicossocial que 
emerge na relação do indivíduo

com o mundosocial.
Como procedimentos metodo

lógicos, utilizou fontes distintas 
de dados empíricos, entre eles_ o 
processo grupai, apreendendo a 
dinâmica entré a consciência' in
dividual e a cóletiva a partir de 
imagens fotográficas produzidas 
pelos jovens sobre suas repre
sentações da história de luta pela 
terra desenvolvida por suas fa
mílias.

Num segundo momento, o 
trabalho se dedicou ao acompa
nhamento longitudinal do proces
so de conscientização a partir de 
relatos orais dos jovens. A  análi
se de ambos os processos, expli
ca, permitiu identificar diferen
tes m om entos p s íq u ico s  da 
consciência política, considera
da,, nesse caso, como o modo 
pelo qual o indivíduo analisa a 
sociedade. “Alguns dos jo v en s. 
demonstraram possuir consci
ência fragmentada, caracteriza
da por percepções estabelecidas 
a partir do universo social redu
zido à rotina da vida cotidiana”, 
conta Mareia.

Esse grupo é composto por 
jovens filhos de pequenos pro
dutores que orientam sua manei
ra de entender o mundo com base 
no plano imediato e pessoal, de- _ 
monstrando uma compreensão 
do mundo dissociada do univer
so político-ideológico. Os ho
mens orientam-se pelo trarbalho 
na terra e têm como projeto de 

' vida o acesso à tecnologia que •

lhes possibilitará ser um agricul
tor bem-sucedido. “Já as mulhe
res, pelo trabalho doméstico e 
sem prâjetos definidos, apenas, 
sonham”, diz a pesquisadora'.

No assentamento vivem tam
bém jovens que, pelo estudo ela
borado por Mareia, não dispõem . 
.de consciência clara da causa 
coletiva e priorizam os interesses 
próprios, apesar dè encarar a 
v ida  no cafnpo de m aneirâ  . 

' participativa. São jovens que os
cilam entre o ■conformismo, a re
sistência e a transformação. Já os 
jovens que possuem compreen
são dos conflitos sociais de clas
se e das relaçõesde poder consi
deram como -inevitável intervir 
Com o objetivo de mudar a ordem 
social. O engajamento no movi
mento sociál, para eles, transcen
de a luta pelo acesso à terra. Es
ses jovens não sg contentaram 
em" apenas produzir na terra con
quistada pela família e partiram 
para a militância dentro do MST. 
Freqüentadores do curso Técni
co em Adm inistração em Co
operativismo, no Rio Çrande do 
Sul, pertencem à categoria res
ponsável pela sustentação de 
ações coletivas de mobilização.

Novas lideranças —  Embora 
o grau de envolvimento com o 
MST seja diferente entre os jo 
vens do asse-ntam ento de 
Sumaré, afirma a autora da tese, 
eles dem onstram  orgulho da 
condição de “sem-terra” e tor

cem para que o movimento acu- 
. mule vitórias. “Se apropriam do 
status de assentados e entendem 
qúe a melhor contribuição para 
a causa é fazer com que o assen
tamento onde vivem progrida”, 
comenta. Baseada n.o resultado 

. de seu trabalho, Mareia consi
dera que a direção do MST tem 
de desenvolve^ uma política de 
formação nacional e estar atenta 
para a consolidação de novas li
deranças entre os jovens dos as
sentamentos que, segundo ela, 
devem ser ouvidos, já  que são 
peças fundamentais para a con

tinuidade da luta pela reforma 
agrária.

Essa formação poderia ser 
concretizada com a expansão das 
escolas mantidas pelo MST. O 
trabalho possibilitou, também, a 
constatação de que o jovem sem.- 
terra, de modo geral, tem como 
projeto de vida a permanência no 
campo, ainda que as aspirações 
de muitos deles não seja o traba
lho agrícola. Eles pretendem ir 
além e afirmam que preferiam tra
balhar na comercialização da pro
dução do assen tam ento , por 
exemplo. (M.C.P.)
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PUBLICAR OU MORRER?

A síndrome do ‘publish or perish’
r

E válida a relação causai entre a quantidade de publicações e a qualidade da pesquisa?

Amarildo Carnicel

Uma pesquisa só existe quan
do é publicada. Para um gran
de número de pesquisadores, a 
a firm ação  é tão verdadeira  
quanto  inquestionável. Para  
outros, no entanto, ela compor
ta relativizações e critérios de 
relevância que podem não ser os 
mesmos dos países centrais. O 
Jornal da Unicamp debate o as
sunto com o professor Renato 
D agnino, do In stitu to  de  
Geociências da Unicamp e da 
Associação Nacional dos Docen
tes do Ensino Superior (Andes), 
um estudioso da questão. Como 
contraponto à entrevista, o pro
fessor Leonardo GoldsteinJr., da 
Faculdade de Engenharia Me
cânica e editor de uma impor
tante revista em sua área de atu
ação, também opina a respeito 
e conclui: “Umapesquisa só ter
mina quando seus resultados são 
publicados e aceitos”.

Jornal da U n icam p -O  nú
mero de artigos científicos pu
blicados em revistas de expres
são atesta, de fato, o volume 
de ciência produzido num de
terminado país?

Professor Dagnino -  Esta 
é a maneira que os países avan
çados utilizam para avaliar sua 
produção científica. Ela está le
gitimada nesses países, que são 
líderes na produção de conheci
mento científico, e é para eles um 
parâmetro de avaliação e com
paração. Agora, se vamos avali
ar o vigor da ciência em países 
periféricos como o Brasil, de for
ma a comparar esses países en
tre si ou com pará-los com os 
países avançados, ele é no meu 
entender inadequado. Se sairmos 
do nível macro, de países, e for
mos para o nível das instituições, 
ou dos in d iv íd u o s , esse 
pa râm etro  é a in d a  m ais 
insatisfatório.

JU -  Como se avalia a pes
quisa nos países avançados?

D agnino -  U m a resposta 
simples é: pelas publicações que 
dela resultam. Mas a res
posta fica mais comple
xa quando se tenta ex
plicar como é que se che
ga a esse  re su ltad o .
Quando se percebe que 
a comunidade científica 
cumpre um papel de ava
liação que reflete priori
dades sociais. Nos paí- _____
ses avançados, existe um 
mecanismo que, pode-se 
dizer, garante isso. Há uma teia 
social de atores constituída pe
los órgãos do Estado, pelos mili
tares, pelas empresas, ou seja, 
por um conjunto de grupos so
ciais que aponta a cada momen
to para a comunidade de pesqui
sa os temas relevantes. A comu
nidade de pesquisa recebe esse 
“sinal de relevância” e o “traduz” 
ou “decodifica” transformando- 
o num “sinal de qualidade”. As
sim, algumas linhas de pesquisa 
são  p riv ile g ia d a s  e o u tras  
relegadas dentro do ambiente de 
pesquisa.

O professor Renato Dagnino, do Instituto de Geociências da Unicamp

JU -  Mas, quem avalia?
Dagnino -  A comunidade. 

Mas através de um mecanismo 
social complexo, interno ao am
biente acadêmico, que define o 
que é uma boa pesquisa. Os ar
tigos resultantes da pesquisa são 
aceitos nas revistas dos países 
centrais por comitês de pares in
tegrados por cientistas formados 
naquela teia de relações. E a pes
quisa é considerada boa pela co
munidade por ter sido publicada. 
Este mecanismo tem se desen
vo lv id o  de tal m odo que o 
publish or perish  é regra do jogo: 
pesquisa não publicada não exis
te. A comunidade de pesquisa 
desses países se pauta, portan
to, por um critério —  adjetivo
—  de qualidade, critério que é 
definido, em última instância, 
por esse sinal —  substantivo —  
de relevância emitido pela soci
edade. O que vai ser produzido 
como resultado da pesquisa é 
algo que já  foi sinalizado como 
relevante do ponto de vista eco-

"Nós importamos um 
critério de relevância 
exógeno, embutido 

no critério 
de qualidade"

nômico e social. O que faz com 
que, finalmente, algumas univer
sidades, disciplinas, programas, 
e unidades de pesquisa sejam fi
nanciados e outros não.

JU -  Mas o que a comuni
dade avalia é a qualidade ou a 
relevância?

Dagnino -  Exagerando um 
pouco, pode-se dizer que a co
munidade de pesquisa daqueles 
países não tem como avaliar a 
relevância. E nem precisa. O que 
ela faz, ao avaliar a qualidade, até 
mesmo sem se dar conta, é pre

miar as pesquisas que melhor 
vão satisfazer à demanda da so
ciedade. O mecanismo do juízo 
dos pares é a maneira que a so
ciedade e a própria comunidade 
de pesquisa encontraram para 
garantir que a pesquisa feita hon
re os recursos que a sociedade 
aplicou.

JU -  E as publicações, afi
nal, servem  para avaliar a 
qualidade?

Dagnino -N o s  países avan
çados, sim. Quando os pares se 
reúnem para avaliar a qualidade 
da pesquisa e determinar o que 
deve ou não ser financiado, eles 
precisam de algum padrão de jul
gamento que possa ser usado a 
todo momento, que seja reco
nhecido por todos, que seja fá
cil de operacionalizar, de medir. 
Deve ser um procedimento que 
seja aceito como objetivo, coe
rente com a forma de pensar 
dos avaliados e que permita, por
tanto, legitimar as decisões to
madas. Uma maneira de tomar 
esse julgamento quase que au
tomático é usar os índices cria
dos pela censiometria, como os 
bibliométricos (de publicação, 
citação etc). Eles proporcionam 
um critério “util”, “funcional”, 
para avaliar. E les perm item  
quantificar uma qualidade que é 
socialmente construída da ma
neira que falei anteriormente. 
Isto é feito, simplesmente, con
tando o número de publicações 
ou citações. Foi a própria co
munidade que durante décadas 
foi consolidando essa prática so
cial baseada na existência de 
uma vinculação causal entre 
quantidade de publicações e qua- 
lidade, derivada esta, como vi
m os, da re levânc ia . Enfim , 
pode-se dizer que as publicações 
servem, lá, para que eles avali
em a “sua” qualidade.

JU - E no Brasil, como isso 
funciona?

Dagnino -  Nos países peri

féricos, a teia social de atores é 
rarefeita e incompleta. O sinal lo
cal de relevância não é emitido 
com uma força, coerência, con
sistência, semelhante à dos paí
ses avançados. Conseqüentemen
te, a comunidade de pesquisa, 
mesmo que quisesse fazê-lo, não 
teria como se pautar a partir dele. 
Como se sabe, e isto é inerente 
ao “mundo da ciência”, no entan
to, a comunidade científica dos 
países periféricos tem laços es
treitos, de “parentesco filial”, com 
a dos países centrais. Frente à ra- 
refação da teia de atores é com
preensível que ela adote o critério 
de qualidade de seus pares no ex
terior. Que emule um padrão de 
pesquisa constituído pelos cien
tistas daqueles países, aliás, líde
res de C&T. E nós então “impor
tamos” um critério de relevância 
exógeno, embutido no critério de 
qualidade. Como ainda é um qua
se consenso na comunidade de 
pesquisa que a ciência é univer
sal, e é orientada por um critério 
de q u a lid ad e  neu tro  
(imagem esta reforçada 
pela percepção linear da 
existência de “líderes” e 
seguidores em conheci
mento científico), esta 
questão tende a passar 
d esp erceb id a . E ntão , 
indo ao extremo, pode-
se dizer que o que é con- ______
siderado “qualidade” nos 
países periféricos tende 
a ser de qualidade— e ainda rele
vante —  para os países centrais.

JU -  Mas quem define afi
nal o conceito de qualidade?

Dagnino -  Como disse, con
sidero o conceito de qualidade 
como algo social e historicamen
te construído. Como algo defini
do em última instância pela soci
edade. Cada sociedade (incluindo 
aí a comunidade científica, que é 
sempre um ator privilegiado), de
veria ser soberana e democrática 
para construir seu conceito de 
qualidade de maneira que ele seja

para ela funcional. Isto é, de for
ma coerente com o sinal de rele
vância emitido pelo conjunto dos 
atores presentes naquela teia de 
relações.

JU -  E isso significa que a 
pesquisa de qualidade estará 
sempre de acordo com o que 
quer a maioria da sociedade?

D agnino -  N em  sem pre, 
mas freqüentemente com quem 
detém o poder político. Nos paí
ses avançados, m uitas vezes, 
nossos colegas pesquisadores 
vão dizer que estão fazendo ci
ência pura, de fronteira, desinte
ressada, como se o que fazem 
fosse definido com um critério 
de qualidade. Na realidade, en
tretanto, estão respondendo a um 
padrão de alocação de recursos 
determinado pelas elites políticas 
e econômicas de sua sociedade 
que faz com que os recursos es
tejam concentrados em determi
nadas áreas, instituições, etc. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, em 
1986, 70% dos recursos públi
cos para pesquisa e desenvolvi
mento eram alocados para a área 
militar. Mais 15% eram para os 
setores aeroespacial e nuclear, o 
que significava 85% para a área 
militar latu senso. Os 15% res
tantes eram para saúde, agricul
tura, ciência básica; enfim, para 
o resto... As pesquisas lá realiza
das eram (e continuam  sendo) 
um a expressão dessa vontade 
da sociedade norte-am ericana 
que se dá de um a form a m ais 
ou m enos dem ocrática, a tra 
vés dos m ecanism os de tom a
da de decisão que esta socie
dade construiu. Podem os não 
concordar com  aquela voca
ção belicista, mas tem os que 
concordar que era isso o que 
a sociedade norte-am ericana, 
dada a co rre lação  de forças 
po líticas, queria. E o que se 
irá considerar pesquisa de qua
lidade naquele caso? A quela 
que, respondendo ao sinal de 
re lev ân c ia  em itid o , sa tisfaz  
aos códigos e parâm etros in 
ternos à com unidade.

"O padrão de alocação de 
recursos se reflete no tipo 
de pesquisa que se faz e 

estabelece o padrão 
de publicação"

JU -  E isso tem impacto 
nas publicações?

Dagnino -  Sem dúvida. O 
padrão de alocação de recursos 
se reflete no tipo de pesquisa 
que se faz e estabelece o pa
drão de publicação. E ele tende 
a retro- alimentar o circuito de 
acordo com o conhecido “efei
to M ateus” : mais publicações, 
melhor currículo, maior aces
so a recursos, etc.

Continua nas páginas 6 ,7  e 8
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*0 país publica mais, mas a pnodi
JU -  Mas voltando ao caso 

brasileiro, aqui também o nú
mero de publicações ou de ci
tações resulta em prestígio  
acadêmico, não é?

Dagnino -  Sim, mas no nos
so caso fica mais difícil associ
ar o prestígio acadêmico, medi
do pelo número de publicações 
ou de citações, à qualidade tal 
como eu a defi
ni antes. E m ui
to menos à rele
v â n c ia  do c o 
nhecimento pro
d u z id o  p a ra  a 
nossa sociedade.
Mas essa ques
tão do prestígio 
a c a d ê m i c o  
com o resultado 
do número de ci
tações leva a situações engraça
das que mostram como poderí
amos ter uma política de obten
ção de prestígio internacional 
m ais e f ic ie n te ,
corporativamente falando. Se a 
gente for analisar a produção ci
en tífica  b rasile ira  ou latino- 
am erican a , perg u n tan d o  em 
que medida aquilo que se pro
duziu  co n trib u iu  para fazer 
avançar o conhecimento da hu
manidade, talvez a gente citas
se autores como Cesar Lattes ou 
Mário Schenberg, ou os prêm i
os Nobel argentinos em biolo
gia. Tenho certeza, porém, que 
caso a avaliação fosse em ter
mos de freqüência de citação, 
chegaríamos a uma conclusão 
inesperada. Eu acho que, a ju l
g a r p e lo  S o c ia l S c ien ces  
Citation Index, o que a Améri
ca Latina propiciou de impor
tante para humanidade foi, pas
m em, a “teoria da dependên
cia” . Esse corpo teórico se for
mou quando um grupo de pes
quisadores latino-americanos se 
reuniu em tom o de um proble
ma da nossa realidade política 
e social, se insurgindo contra o 
“esta-blishm ent” internacional 
diga-se de passagem, e produ
z iu  um  co rp o  te ó r ic o  
multidisciplinar a partir do que 
ex istia  de conhecim ento  “de 
fronteira” na área de sociologia, 
p o lítica , econom ia , naquele  
momento no cenário internaci
onal. O fato desse grupo se ter 
dedicado a uma problem ática 
local não implicou que fizesse 
c iência  de “segundo n ív e l” . 
Pelo contrário, criou um pensa
mento original que até hoje é 
fundamental não só para enten
der a rea lid ad e  do T erceiro  
Mundo, mas também a de paí
ses avançados que contêm em 
seu tecido sócio-econômico re
g iões m enos desenvo lv idas. 
Pesquisadores desse grupo con
tinuam sendo citados até hoje. 
A moral da história é que se a 
obsessão do “publicar ou mor
re r” d ev esse  se r o ún ico  
balizamento de nossa prática de 
pesquisa, ainda assim nossa es
tratégia teria que ser diferente 
daquela, caótica e caudatária, 
que temos adotado, de emular

padrões exógenos. Fazendo um 
raciocínio bem pragmático, até, 
diria, corpo-rativo, chegaríamos 
à conclusão de que se a questão 
é publicar, devemos publicar al
gum a coisa condizente com  a 
nossa realidade e aí muito prova
velm ente seríam os prem iados 
pela originalidade e teríamos um 
ranking mais elevado no Science 

Citation Index.

JU -  A pro
dução científica 
na universidade 
tem a ver com a 
criação da pós- 
g ra d u a çã o  no 
B ra sil. C om o  
está  a relação  
pós-graduação  
versus publica

ção científica?
Dagnino -  Se você examina 

as curvas de matrícula na pós-gra- 
duação e de publicação no Bra
sil, você vai ver exatamente isso. 
Os índices de publicação m os
tram que o Brasil é um dos paí
ses que mais cresce no mundo em 
termos de taxa anual. O número 
de artigos publicados por brasi
leiros por ano está crescendo mais 
do que em quase todos os outros 
países e esta curva acompanha a 
das matrículas, que deve ser tam
bém uma das mais empinadas do 
mundo.

JU -  Pode-se falar numa 
explosão?

Dagnino -  Sem dúvida. A 
questão que está por trás é saber 
qual o reflexo disso em termos 
sociais e econôm icos, seja do 
crescimento das publicações, seja 
da pós-graduação. O Brasil, ape
sar do tamanho de seu sistema ci
entífico e da sua razoável produ
ção científica, apresenta uma pro
dução tecnológica relativamente 
baixa quando avaliada por indi
cad o res  com o p a te n te s , po r 
exem plo. Pode-se dizer que o 
país é ineficiente, como 
sociedade, para transfor
mar conhecimento cien
tífico em tecno-logia. E 
claro que a gente pode ar
gumentar dizendo que a 
ciência não é só para pro
duzir tecnologia. Mas se 
olharmos o que esses re
cursos ap licados estão 
gerando em termos eco
nômicos, o problema co
m eça a ficar evidente.
Isto sem falar no seu re
sultado em termos soci
ais. M as aí, com o sabem os, a 
questão é muito mais evidente
mente determinada pela concen
tração de renda.

JU -  M as a culpa é da uni
versidade?

Dagnino -  Não. A un iver
sid ad e  p esq u isa  m u ita  co isa  
que poderia chegar à socieda
de. M as não chega. A concen
tração de poder econôm ico e 
p o lítico  no B rasil é tam anha 
que o espaço existe para que o 
conhecim ento que produzim os,

os recursos hum anos que for
m am os possam  rev erte r em 
algo útil para a sociedade, é 
m uito estreito . O Brasil for
m a hoje por ano 3.700 dou
tores. Pergunto: alguém  co 
nhece algum  doutor b rasile i
ro trabalhando com  pesquisa 
e desenvolvim ento  num a em 
p re sa  n a c io n a l?  O m o d elo  
econôm ico brasileiro  não de
m anda significativam ente co
nhecim ento  localm ente p ro 
duzido . C onseqüen tem ente , 
não há m ercado para absor
ver os doutores que a gente 
form a ou o conhecim ento que 
poderíam os gerar.

JU -  M as isso não ocor
re tam bém  lá fora?

D agnino -  De certa fo r
ma, sim. Segundo a N ational 
Science Foundation, som en
te 2% da pesquisa financiada 
pela em presa norte-am erica- 
na é contratada com a un iver
sidade. O que m ostra que a 
u n iv e rs id a d e , do pon to  de 
v ista  da ap licação direta do 
resultado de pesquisa que faz, 
tem um im pacto m uito peque
no.

JU -  Sendo assim , por  
q u e se c o n tin u a  fa zen d o  
pesquisa  na universidade  
norte-am ericana?

D agnino -  Porque ainda 
não se encontrou outro je ito  
de fo rm ar os pesqu isadores 
que vão ser dem andados pe
las em presas para fazer pes
quisa intram uros. E olha que 
70% dos doutores que se for
m am lá vão trabalhar nas em 
presas. Quem  alim enta esse 
circuito é a universidade e por 
isso ela é valorizada. Pode-se 
conjeturar que no dia em que 
se descobrir outra m aneira de 
produzir um pesquisador sem 
fazer pesquisa na un iversida
de ela irá definhar.

JU -  E no caso b rasile i
ro?

D agnino -  De fato, e isto 
é a causa da crescente frag i
lidade da universidade púb li
ca b ra s ile ira  (que é a que, 
com o sabem os, faz a lgum a 
pesquisa), som os forçados a 
reconhecer que ela não serve 
para m uita coisa. E la já  não 
servia no período da substi
tuição de im portações quan
do, pelo m enos, tínham os um 
projeto de autonom ia em cur
so. A o que tu d o  in d ic a , a

d isfuncionalidade de resultado 
da pesquisa que fazem os, seja 
em term os de conteúdo, seja do 
pessoal que formamos, tende a 
aumentar.

JU -  Mas se a empresa loca
lizada no Brasil não demanda os 
recursos humanos que a univer
sidade forma e se a comunidade 
científica term ina orientando  
sua pesquisa por um critério de 
qualidade exógeno, então não 
existe saída?

Dagnino -  Existir, existe, mas 
vai exigir muito trabalho. Vai exi
gir uma mudança nos nossos cri

térios de orientação da 
pesquisa; vai exigir a 
construção de um cri
tério de qualidade pró
prio. Falando uma lin
g u ag em  bem  
corporativa, é preciso 
en co n tra r quem  d e 
mande o conhecimen
to que podemos produ
zir e satisfazer essa de
manda. E aqui eu ado
to a tese da ligação uni
versidade/ setor produ
tivo, cuja pouco rele

vância apontei. Penso que essa re
lação vai ser imprescindível —  se 
não neste arranjo sócio-econômi
co que temos no país, mas numa 
sociedade mais igualitária, dese
jável.

JU -  Então o que o sr. está 
propondo para chegar à cons
trução de um critério próprio de 
qualidade da pesquisa é algo 
mais do que o adensamento do 
que chamou de “teia social de 
atores”?

D a g n in o  -  E v e rd ad e , o

“O número de artigos 
publicados por brasileiros 

está crescendo mais do 
que em quase todos 

os outros países”

Usuários na seção de periódicos da

adensamento da teia é o caminho 
mais longo. Ele não depende direta
mente de nós, mas sim de um pro
cesso de democratização que recém 
se inicia e que vai levar à participa
ção de outros atores sociais no pro
cesso decisório da C&T brasileira.
Há um segundo elemento que depen
de muito mais diretamente da comu
nidade de pesquisa. Ele está relacio
nado à necessidade de forjar um 
novo caminho para a exploração da 
fronteira do conhecimento científi
co e tecnológico. Um padrão que se 
coloque como uma alternativa àquele 
conformado pelas grandes corpo-ra- 
ções dos países avançados, que é fun
cional para o atendimento das de
mandas de suas sociedades.

JU -  Por que é necessário um 
outro padrão? Como é esse padrão 
dos países avançados?

D agnino -  Ele é conform ado 
pela classe rica de países que têm 
renda per capita elevada —  25 mil 
dólares, no caso norte-americano —  
e pelas em presas transnacionais. 
Essa c lasse rica , ofuscada pelos 
“gadgets” tecnológicos que se con
verteram em ícones do consumismo, 
e as empresas que recebem os sinais 
que ela emite no mercado e produ
zem os produtos que ela “precisa” 
(primeiro o microcomputador de 8 
bits, depois o XT, o AT, o Pentium, 
o Pentium “não sei quê”, etc). A cada 
ano esses ricos vão ao mercado que
rendo trocar o que adquiriram no ano 
anterior e ali se junta “a fome com a 
vontade de comer”, a sede de con
sumo com a obsolescência planeja
da, o “marketing” exacerbado etc. Os 
produtos cada vez mais eficientes 
(ou, pelos menos, sofisticados), re
sultado dessa dinâmica, não demo
ram muito para chegar ao grosso da ^
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íção tecnológica continua baixa’
do que aq u e la  que tem os 
implementado na nossa prática 
de pesquisa, docência e na polí
tic a  que enqu an to  ato r 
hegem ôn ico  do p ro cesso  
decisório da educação e da pes
quisa temos implementado, aí a 
coisa fica ainda mais fácil. Se pu
dermos adotar outra visão de 
“policy” e alterar nossa prática 
de pesquisa, docência e de parti
cipação política que temos no 
mundo da “politics”, a correla
ção de forças se altera rápido.

JU -  E como se daria essa 
passagem para novos critéri
os?

Dagnino -  O que eu tenho 
ressaltado é que, mesmo antes de 
ter algo a propor, é preciso per
ceber que enquanto membros da 
comunidade científica brasileira 
dificilmente os produtos que ma
terializam os frutos daquela di
nâmica estabelecida pelos países 
cen tra is  e na qual estam os 
engajados irão beneficiar a mai
oria dos brasileiros que queremos 
tirar da miséria. Temos que en
ten d e r que assim  fazendo  
estamos implicitamente aceitan
do uma hipótese— parecida com 
a “teoria do bolo” do Delfim —  
há muito tempo invalidada pela 
realidade: a de que tende a haver 
uma difusão dos bens que essa 
dinâmica enseja no interior da 
nossa população. O passo inici
al, então, é perceber que o crité
rio de “qualidade” que tem sido 
adotado por nós afasta a univer
sidade de sua missão social. Este 
critério e a dinâmica científica e 
tecnológica convencional a ele 
associada, apesar de aparente
mente universais e neutros (se 
não os únicos possíveis), são na 
verdade  ex ógenos e 
disfuncionais para a sociedade 
que queremos. Temos que pro
por a formulação de um critério 
de qualidade —  original e pró
prio —  que tenha por base a re
levância do que venhamos a pro
duzir a partir dessa nova dinâmi
ca científica e tecnológica para a 
sociedade que queremos.

JU -  Que outra coisa o se
nhor gostaria de dizer para 
seus colegas que trabalham na 
Unicamp e para os leitores do 
JU?

Dagnino -  Quero ressaltar o 
fato de que nossa comunidade 
da U nicam p ser, m ajoritaria- 
mente de esquerda, associado a 
dois outros fatos, o de que co
nhecemos bastante bem o pa
drão convencional do “main 
stream”, e que temos alguma ex- 
p e r iê n c ia  com  estu d o s 
transdisciplinares, tom a esse 
processo menos difícil e arris
cado para nós. Mas também co
loca, sobre nós, e outras poucas 
universidades brasileiras, uma 
grande responsabilidade: a de 
iniciar esse processo de mudan
ça que a universidade e a socie
dade brasileira precisam.

iblioteca do Instituto de Química

população daqueles países. O estímu
lo que receb em  e as e s tra tég ia s  
concorrenciais dessas em presas as 
levam a explorar essa fronteira de 
uma forma muito particular. Embora 
isto não seja claramente percebido, é 
evidente que se a demanda que se ma
nifesta no m ercado com poder de 
compra fosse outra, outra também 
seria a orientação da P&D que reali
zam.

JU -  Mas como seria esse ou
tro padrão?

Dagnino -  Para entender como 
seria ele, é preciso entender melhor 
como é o que existe hoje. Em pri
meiro lugar, entender que essas em
presas são verdade iras po tências 
tecnológicas. Só para fixar idéias: as 
20 maiores em presas transnacionais 
gastam em P&D mais do que a Fran
ça e a Inglaterra somadas. O resul
tado disso é que a fronteira do co
nhecim ento está sendo explorada 
para produzir inovações para satis
fazer as dem andas das classe ricas 
dos países ricos. E essa dinâmica que 
se difunde em nível mundial, que eu 
chamo de convencional, é apenas 
uma entre as m uitas possíveis de se
rem geradas em função de situações 
histórica e socialm ente determ ina
das. Em segundo lugar, que aqueles 
produtos cada vez mais sofisticados, 
que trazem incorporada a tecnologia 
mais recen tem ente  desenvolv ida, 
não alcançam  o grosso da popula
ção de nosso país —  onde a renda 
média, de quatro mil dólares, é uma 
medida estatística claram ente pou
co representativa da população. Eles 
não conseguem  vencer a barreira 
que representa a diferença entre 25 
mil dólares de renda per capita bem

distribuída —  a norte-americana, 
por exemplo, —  e 4 mil dólares 
mal distribuídos. O notebook que 
eu tenho custa mais do que um 
brasileiro “m édio” pode comprar 
com tudo que ele ganha num ano. 
Essa dimensão quantitativa é im
portante para a gente entender a 
gravidade do impacto dessa dinâ
m ica mundial de produção de co
nhecimento. E isso que me faz di
zer que não é mais possível con
tinuar esperando que essa dinâ
m ica mundial possa atender a ne
cessidades tão distintas, como as 
da m aioria da população brasilei
ra.

JU -  Esta visão que 
o senhor está propon
do não p a rece  ser  
consensual. Pelo con
trá r io , parece que a 
avaliação da qualidade 
da pesquisa através de 
ind icadores relativos  
às publicações é usual.
Será que ela não é uma 
reedição da palavra de 
ordem da “ciência na
cional”?

Dagnino -  Num cer
to sentido, sim. A discussão so
bre “c iên c ia  n a c io n a l” ou do 
“Terceiro M undo” foi im portan
te na década de 60 na América 
Latina sobretudo na Faculdade de 
Ciências Exatas da Universidade 
de Buenos/vires, onde nosso pro
fessor A m ilcar H errera foi um 
dos protagonistas, e também no 
processo de criação da U niversi
dade de Bra-sília. Ela foi “con
gelada” pelos golpes militares e 
pelo fato da esquerda universitá-

ria ter tido que concentrar seus 
esforços em outras lutas mais 
imediatas. Algumas das ban
deiras que ela levantou para 
defender-se do obscurantismo 
da direita, de dentro e de fora 
da universidade, contribuíram, 
inclusive, para que a questão 
da qualidade e da relevância fi
casse mal trabalhada até hoje. 
A sem elhança do que ocorre 
em outras áreas, é de se espe
rar que velhas questões não re
solvidas voltem à cena. Espe
ro que com mais força. As pro
posições que eu fiz estão ba
seadas numa análise crítica da 
relação entre o processo de de
senvolvimento das forças pro
dutivas e as relações sociais de 
produção no capitalismo con
temporâneo, que também ficou 
congelada no tempo. Essa aná- 
lise  tem  rev e lad o  a in a d e 
quação estrutural e crescente 
entre a dinâmica dominante da 
fronteira do conhecimento ci
entífico e tecnológico que de
corre daquela relação e as de
mandas da maioria da popula
ção dos p a íses  p e rifé rico s . 
Essa dinâmica não oferece so
lução para os problem as da 
metade da população brasilei
ra que se encontra m arginali
zada.

JU -  Mas o que o senhor 
proporia em lugar desse cri
tério de qualidade e do que 
chama de dinâmica conven
cional que estaria orientan
do nosso padrão de publica
ção?

Dagnino -  Sem querer es
capar da pergunta, quero lem
brar em prim eiro lugar o que 
alguém já  falou muito antes de 
mim: um bom diagnóstico é 
metade da solução... Em se
gundo lugar, dizer que mesmo 
que não tivéssemos nada alter
nativo a propor ainda assim  
não deveríam os m anter algo 
inadequado simplesmente por

que é o que existe. Isso é o que 
eu tenho dito numa comissão 
de avaliação do desempenho 
dos professores das universi
dades federa is , c riada  pelo 
M EC para a im plantação da 
G ra tificação  de E stím ulo  à 
D ocência, onde represento a 
Associação Nacional dos D o
cen te s  do E nsino  S u p erio r 
(Andes). Nela eu tenho colo
cado o perigo que representa a 
adoção acrítica de critérios de

avaliação baseados na realida
de dos países avançados. Sem 
entrar a questionar “segundas e 
terceiras” intenções, tenho dito 
que o Executivo, ao pretender 
através da avaliação individual 
dos professores atingir o objeti
vo que declara -  de aum entar a 
qualidade da un iversidade 
pode estar induzindo a um re
sultado contrário. A ju lgar pe
los e sp e c ia lis ta s  do M éxico  
onde o esquema que vinculou a 
remuneração dos professores à 
avaliação de desem penho -  o 
“merit pay” -  foi implantado em 
1990, parece que foi o que ocor
reu. Ele gerou uma diminuição 
do com prom etim ento dos pro
fessores com a vida da institui
ção e uma postura produtivista 
prejudicial causada pela preocu
pação em atingir a “qualidade” 
que garantiria salários aceitá
veis. Notou-se uma diminuição 
da originalidade das atividades 
de pesquisa e da audácia inte
lectual que deve caracterizar um 
bom  pesquisador. Ao ter que 
continuar explorando uma linha 
de pesquisa, mesmo que ela fos
se considerada esgotada ou sem 
atrativos intelectuais, para não 
in te rro m p er a pub licação  de 
papers  em periódicos internaci
onais que garantiam seu salário 
os professores mexicanos termi
naram por induzir um resultado 
oposto ao que o governo dizia 
perseguir.

JU -  E essa idéia tem sido 
apoiada?

Dagnino -  Nem sempre. Do 
ponto de vista de “policy”, reco
nheço que ela é muito mais com
p licad a  (até  b arro ca  ou 
deselegante, como qualquer for
mulação que se quer afirmar) do 
que o que chamamos no meu de
partamento “modelo do ofertismo 
lin e a r” e que o apara to  
institucional e até legal que temos 
m uito  d ific ilm en te  poderia  
implementar essa idéia. Do pon

to de vista de nosso ba
lanço emocional-racio
nal, ela é oposta ao sen
so com um , ao nosso 
“caldo  de c u ltu ra ” , 
àquilo  que bebem os 
junto com a “mamadei
ra da ciência“ quando 
recém saíamos do pri
mário e ouvíamos algu
mas conversas de gen
te grande... Racional
mente, creio que essa 
idéia é teoricam ente, 

pelo menos, plausível: tão boa, 
neste ponto, quanto qualquer ou
tra . Do pon to  de v is ta  de 
“politics”, reconheço que ela des
perta uma enorme segurança em 
segmentos da nossa sociedade e 
até de nossa comunidade de pes
quisa. Mas se estivermos conven
cidos de que essa idéia é —  polí
tica e socialmente —  melhor, o 
resto é mais fácil. Se a conside
rarmos digna de reflexão e se su
pusermos que ela pode ser melhor

“As 20 maiores 
empresas transnacionais 
gastam em P&D mais 

do que a França e 
a Inglaterra somadas”

Se quiser opinar sobre este  tema, envie seu artigo ou carta para imprensa@obeiix.unicamp.br

mailto:imprensa@obeiix.unicamp.br
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OPINIÃO

Pesquisa, da produção à divulgação
Publicar exige cuidado e tempo de preparação, mas o zelo excessivo não deve levar à paralisação

rações a respeito  
da pesqu isa  c i
en tífica . U m a 
se  r e f e r e  à 
relevância do 
e s tu d o , que 
tem a ver com 
o contexto  ge
ral no qual 
e le

das verbas de p esqu isa , 
iden tificando  os grupos 

co m p e ten te s  e, nesse  
p ro c e s s o , t r a z e n d o  
prestígio ao pesquisa
dor, g rupo , in s titu i

ção e ao próprio  país. 
A d ivulgação da p rodu

ção do conheci
m ento gerado 

em um país 
m e l h o r a  
su a  im a 

gem , o

Leonardo Goldstein Jr. é professor da Faculdade 
de Engenharia Mecânica da Unicamp e editor da 

Revista Brasileira de Engenharia Mecânica

Leonardo Goldstein Jr.

P
a rto  da id é ia  de 
que o papel p rin
cipal de um a un i
versidade  é o en 
sino , a fo rm ação  
de pessoal, e que 
as ou tras ativ idades próprias 

da institu ição, com o a pesqu i
sa e a p restação  de serviços, 
ex istem  no contex to  do en si
no e, portan to , não podem  ter 
p re c e d ê n c ia . A ss im , por e- 
xem plo , quando  se tra ta  da 
avaliação  do desem penho de 
um  p ro fe s so r  u n iv e rs itá r io  
não se justifica  a m aior im por
tância  usualm ente dada à pes
quisa, da qual decorre a con
tro v ersa  ênfase na co n tab ili
dade de artigos pub licados e 
c itad o s . P a rte  do p ro b lem a  
acon tece  porque o papel do 
ensino ainda não foi, na p rá ti
ca, po r m ais que se d ig a  o 
co n trá rio , p len am en te  re c o 
nhecido. A im portância m enor 
a ele dada é ju s tif ic ad a  com  a 
afirm ação  de que a un iversi
dade  p rep a ra  o a luno  p ara  
“ap render a se v irar” . A co n 
s e q ü ê n c ia  é a fo rm a ç ã o  
insa tisfa tó ria  dos alunos, d e 
m onstrada pelo  desem penho 
nos “provões” . De outro lado, 
não  foram  im plantados m eca
n ism os ap ro p riad o s de e s tí
m ulo e avaliação  das a tiv id a
des de ensino e, por inércia, 
se supervalo riza  a publicação  
de artigos, um item que aca
bou se to rnando  um denom i
nador com um , acim a de qual
quer suspeita , para  a com pa
ração dos desiguais. A pesar da 
d isto rção  que levou a p esq u i
sa a assu m ir um  papel p re 
ponderan te , sua im portância  
na un iversidade  não pode ser 
dim inuída.

A grande aven tu ra  hum a
na é a busca do conhecim en
to, cu jas fontes podem  ser a 
c iência , o senso com um , a re 
lig ião , a filosofia , a lite ra tu 
ra, etc, cada tipo  de conheci
m ento  tendo  va lo r p ara  seus 
próprios propósitos. Todo co
nhecim ento  está ligado a fa
tos e a seu en tendim ento , os 
quais variam  ao longo do tem 
po, de acordo com  o tipo de 
conhec im en to  e da filosofia  
u sada  em sua aq u is ição , de 
m odo que todo conhec im en
to é baseado  em noções p re
conceb idas e em co n sid e ra 
ções de quais aspectos são re
levantes para  a presen te  situ 
ação . A b u sca  do c o n h e c i
m ento é ineren te  ao hom em  
e tão livre quanto  este o seja, 
podendo , a través da indução 
ou coerção , so frer d irec io n a 
m entos.

O conhecim ento  científico 
é obtido através do m étodo ci
en tífico , que se refere  a o b 
servações ob je tivas de um fe
nô m en o , sob co n d içõ es  co 
nhec idas, e a sua explicação  
e prev isão . É im portan te  que 
se façam  aqui duas co nside

ocorre, com  a situação na qual 
se quer ap licar os resultados 
do estudo . Um dos parâm e
tros para o ju lgam en to  da re
levância de um estudo  é a po
lítica social ou econôm ica de 
um país. A outra consideração 
se refere à qualidade da pes
quisa, a qual depende dos m é
todos usados para obter, ana
lisar e in terp re tar os dados. A 
m aior ou m enor qualidade de 
um estudo só pode ser ju lgada  
pe la  com un idade  c ien tífica . 
N essa  área, os in terlocutores 
do pesqu isador são seus p a 
res. Pode ocorrer, em um país 
com  problem as sociais com o 
o nosso , que se valorize  m ais 
a p e sq u isa  a p lic a d a , que  é 
d irec ionada a situações p rá ti
cas específicas e perm ite m e
lhorar um a situação  ou re so l
v er um problem a. N um a un i
versidade, no entanto , a p reo 
cupação  m ais congenial deve 
ser a busca do conhecim en
to ,  e a p e s q u is a  d e v e  se 
d irecionar ao desenvolvim en
to de novos m odelos e teo ri
as, e a seu teste , que p erm iti
rão p red izer com  m aior p re 
cisão  os resu ltados de ações 
espec íficas .

Razões para publicar —
A geração  do conhecim ento  
requer sua d ivulgação , am pla 
e especia lizada , para ser con
frontado , testado , co rrig ido , 
aperfeiçoado, desenvolvido, e 
po d er c o n trib u ir em ap lic a 
ções úteis para a hum anida
de, aqui e em todos os luga
res, agora e m ais tarde. U m a 
pesquisa , portan to , só term i
na quando seus resultados são 
pub licados e aceitos.

A divu lgação  da produção 
do conhecim ento  gerado n u 
m a u n iversidade  tem  outras 
funções m arcantes, constitu 
indo um recurso  transparen te  
para  a avaliação  da ap licação

que lhe traz vantagens econô
m icas e sociais. Para o pes
qu isador as pub licações são 
ferram entas para a atração de 
novos recursos, para  a evo lu 
ção na carreira  e para a g ra ti
ficação  pessoal: a satisfação  
m aior está no serviço.

O nde p u b licar?  —  H á
bons congressos e revistas e há 
congressos e revistas nos quais 
apenas se faz figuração, pois 
eles efetivam ente pouco repre
sentam. Cada pesquisador sabe 
bem com o fazer a distinção, e 
todos, consciente ou inconsci
entemente, os freqüentam no li
mite da própria “capacidade” . 
N inguém  “desperdiça” atual
m ente um bom  trabalho  nos 
anais de um congresso, quan
do pode publicá-lo num a revis
ta.

Em algum as áreas no Bra
sil, como nas engenharias, por 
exem plo, criou-se o hábito de 
pub licar p rincipalm ente  em 
congressos. Um dos m otivos 
era a comunidade pequena, que 
estava com eçando a se conhe
cer —  afinal, a pesquisa uni
versitária  é fruto dos p rog ra
m as de p ó s-g rad u ação , que 
não têm m ais do que 30 anos
—  e não havia  m assa crítica 
para  m ais nada. De rev istas 
nacionais nem  valia a pena fa
lar. Ainda hoje quase não as há. 
M as houve um a evolução sig
nificativa em praticam ente to 
das as áreas, e não há mais ra
zão para que nos isolemos em 
nível mundial, limitados apenas 
aos m esm os c o n g re sso s  de 
sempre.

“A literatura arquivai é a mais 
valorizada de todas, pois dela se 
pode esperar um a exposição 
mais ampla e duradoura. E de 
se notar que as bibliotecas de 
bom nível reúnem uma coleção 
m aior e mais diversificada de 
artigos em periódicos indexa

dos do que de artigos em anais 
de conferências e simpósios —  
vide a Unicamp!
Isto não invalida, 
no e n tan to , a 
p a rtic ip ação  e 
d ivulgação em 
encontros técni
cos, que têm ob
jetivos diferen
tes em fases dis
tintas da pesqui
sa. Os congres
sos permitem a 
interação direta entre os pesqui
sadores de uma m esm a área, 
para um a exposição mais infor
mal de trabalhos não necessari
amente consolidados, permitin
do d iscu ssõ es in loco , bem  
como a retirada de sugestões e 
idéias para aprimoramento. Há 
as exceções das grandes confe
rências tradicionais, tam bém  
indexadas, nas quais os proce
dimentos adotados são equiva
le n te s  aos de um a re v is ta  
indexada; todavia, elas não cons
tituem a maioria. Estas conside
rações nos devem estimular a, 
pragmaticamente, buscar cada 
vez mais a submissão às revis
tas, de versões estendidas e con
solidadas dos artigos que foram 
apresentados em congressos” . 
Os anais de um evento raramen
te justificam  a verba necessária 
para sua edição.

Revistas indexadas — “Pa
ra um periódico ser indexado, 
deve satisfazer a 
uma série de re
quisitos de quali
dade: regularida
de, com posição 
do corpo editori
al, severidade do 
processo de revi
são, q u a lidade  
gráfica, participação interna
cional, abrangência de distribui
ção e aquisição, citações...” E im
portante observar que há muitos 
índices, e que são mais relevan
tes os que são especializados em 
cada área: o Engineering Index, 
por exemplo, nas engenharias, o 
Institute for Scientific Infor
mation, nas ciências exatas, etc.

“Nem  todas as revistas edi
tadas no exterior são indexadas 
ou, pelo menos, internacionais. 
Nem todos os artigos publica
dos em revistas indexadas são 
necessariam ente de boa qua
lidade, nem todos os artigos em 
outros veículos não o são, qual
quer que seja a relevância. Há, 
apenas, um a maior possibilida
de de que um artigo ruim seja 
rejeitado no processo de revisão, 
presumivelmente mais rigoroso 
num a revista indexada ou, pelo 
menos, caso tenha passado pelo 
crivo da revisão, de ser dura
mente criticado nas edições se
guintes. Isto porque está se ad
mitindo que um número maior 
de leitores terá acesso aos arti
gos publicados e estará mais pro
penso a neles buscar defeitos em 
tal tipo de revista. E isto se con
firma, porque as revistas temem

colocar em jogo  o prestíg io  e 
a confiabilidade alcançados ao 

longo dos anos. 
A través da in
dexação é pos
sível uma recu
peração rápida 
e e fic ien te  da 
i n f o r m a ç ã o ,  
através de um 
mecanismo co
nhecido e utiliza
do em todo o 
mundo”.

Dificuldades —  “É natural 
que sejam requeridos um maior 
cuidado e tempo de preparação 
dos artigos submetidos a revis
tas, mesmo porque se trata da 
exposição de um a idéia já  traba
lhada e definitiva, e se espera uma 
crítica mais severa. Todavia, o 
zelo excessivo não deve levar à 
paralisação. Não é vergonhoso ter 
um artigo recusado em uma re
vista; em realidade deve-se ver 
este fato como um desafio esti
mulante. O conteúdo do parecer 
de rejeição deve ser absorvido 
quando p ertin en te , serv indo  
como contribuição ao aprimora
mento, ou deixado de lado quan
do for despropositado. Em am
bos os casos pode-se prosseguir 
na busca de outro veículo para a 
divulgação, com a vantagem de 
se ter mais confiança, porque se 
passou a conhecer melhor o pró
prio trabalho”.

Há que se considerar, ain
da, que parece  
haver um a certa 
discriminação de 
editores e reviso
res das revistas 
do exterior para 
artigos subm eti
dos por autores 
fora dos países 

centrais, com o o m ostram  as 
estatísticas, e que pode ser des
pertada quando o artigo, m es
mo que m eritório, é subm etido 
em inglês m enos do que casti
ço. A solução pode estar na cri
ação  de um  c en tro  de e d i
to ração  de a rtig o s  p e las  u- 
niversidades e, o que é mais im
portante, no incentivo à publi
cação de boas revistas no B ra
sil. Temos ainda poucas revis
tas e, m uito m enos, indexadas. 
Estas rev istas, quando inde
xadas, dão à nossa produção ci
entífica uma exposição mundial 
autom ática, a qual não implica 
necessariamente na melhoria de 
nosso índice de citações, um 
fato que é, em realidade, de im
p o rtâ n c ia  m en o r; um v a lo r 
elevado poderia, eventualm en
te, estar refletindo nosso aban
dono da pesquisa das necessi
dades locais em favor de in te
resses ligados a outras realida
des. Finalm ente, por serem re
vistas nacionais, elas abrigarão 
os tem as considerados de in
teresse para nossa sociedade, 
na m edida em que os in teres
ses dom inantes assim o perm i
tam, não condicionando a li
berdade da ciência.

“ Uma pesquisa só 
termina quando seus 

resultados são 
publicados e aceitos”
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Rede básica não cria 
vínculo com pacientes
Estudo mostra que falhas na relação médico-paciente contribuem 
para a assistência deficiente e destituída de responsabilidade

SAÚDE PÚBLICA

Isabel Gardenal

O
 perfil do atendi
mento médico na 
rede b ásiea  de 
saúde pode-ser 
c o n s i d e r a d o . 
p resum íve l na 

maioria dos municípios brasilei
ros, pois com freqüência caracte
riza-se por uma assistência defi
ciente e destituída de vínculo ou 
responsabilidade para com o pa
ciente. Por essa razão e após ter 
coletado depoimentos de profis
sionais que atuam nas unidades 
básicas de saúde, a pediatra e 
san itarista  A ngela A parecida 
Capozzolo apresentou à Faculda
de de Ciências Médicas a disser
tação de mestrado “Os desafios 
para o gerenciamento do traba
lho médico: um estudo em unida
des básicas do m unicípio de 
Diadema-SP”.

Orientada pelo sanitarista e 
p ro fesso r G astão W agner de 
Souza Campos, Angela afirma 
que cerca de 90% dos problemas 
de saúde podem ser resolvidos 
já  nas únidades básicas e discu
te a importância da gerência na 
organização,de umatendimento

médico mais eficiente. “O trata
mento oferecido hoje está mais 
voltado à medicalização”, diz, 
“entretanto uma proposta viável 
de trabalho deve apontar para um 
tratamento mais amplo, que pre
vina e promova a saúde e que não 
se restrinja apenas a medicar o 
sintoma”.

Uma pesquisa qualitativa, 
realizada pela sanitarista no pe
ríodo dejaneiro ajulho de 1996, 
teve como campo de trabalho 
Diadema, município de São Pau
lo escolhido por ter tido uma-ad- 
ministração seqüencial por 1.4 
anos e que investiu muito na área 
de saúde. À época, Diadema ti
nha um sis tem a bem  eq u a 
cionado e oferecia boas condi
ções de trabalho, relatadas atra
vés de depoimentos coletados 
de médicos e de gerentes (admi
nistradores de unidade) envol
vidos nas unidades básicas de 
saúde do município. O questio
ná rio 'traz ia  pontos como por 
exemplo a organização do traba
lho médico, o atendimento que 
vinha sendo oferecido e a pro
blemática que o envolvia. ’ 

Todos os médicos considera
vam a administração do municí
pio comprometida com o atendi

Angela: atendimento não responde aos anseios do paciente

mento à população, proporcio
nando salários j ustos, reciclagem, 
treinamento e atualização cientí
fica. Não obstante, a pesquisa
dora confirmou que, apesar de 
todas as condições favoráveis de 
trabalho, o atendimento médico 
em Diadema também não se mos
trava diferente dos muitos ofere
cidos em outros serviços. O que 
ainda predominava era o atendi
mento restrito à cura da queixa 
do paciente, muitas vezes com 
pouca disponibilidade do profis
sional em escutá-lo e em estabe
lecer vínculo ou envolvimento no 
trabalho.

Os próprios médicos reconhe
ceram que esse tipo de atendi
mento não responde a uma série 
de necessidades de saúde. Além 
de trazer sofrimento ao paciente, 
que não tem seu problema resol
vido, implica em possíveis retor
nos ao, serviço, na realização de 
exames subsidiários e no enca
minhamento para especialistas, 
aumentando o custo do sistema. 
Esse trabalho foi considerado 
desmotivante e monótono pela 
maioria dos médicos entrevista
dos, que tenderam a valorizar mais 
o trabalho em hospitais e centros 
especializados.

Ideal —  Assim, com o cres
cente desenvolvimento tecnoló
gico, o sistema de saúde se vê li
gado a uma prática médica distan
ciada do doente, substituindo a 
relação médico-paciente por exa
mes laboratoriais. Diadema não 
conseguiu modificar o perfil do 
atendimento presumível. Essa di
ficuldade existia já  por parte dos 
gerentes, que não conseguiam tra
balhar integrados aos médicos, 
pois atribuíam aos próprios pro
fissionais a regulação de sua prá
tica.

Para dar substrato áos resul
tados estudados, a pesquisa sali
entou a importância da atuação da 
gerência no processo de formação 
e seguimento profissional, nãó"

apenas quanto aos aspectos cien
tíficos, mas também quanto aos de 
capacitação, para evitar as condu
tas comumente adotadas hoje. Se
gundo Angela, as respostas obti
das devem idealmente avaliar qual 
atendimento vem sendo prestado 
pelo profissional, atentando para 
a importância da prática médica 
estar incorporada ao traballho de 
uma equipe multiprofissional. “O 
trabalho na rede básica não pode 
ser visto do ponto de vista 
simplista. A interação entre aten
dimento dos problemas e de ações 
que promovam e previnam a saú
de é uma atividade complexa que 
leva a repensar a atuação médica e 
da gerência nesses serviços”, con
clui Angela.

GINECOLOGIA

DIU não é causa de infecção em j ovens
Adolescentes e mulheres adultas apresentam índices semelhantes de infecções pélvicas

- * e

E
mbora milhões de 1.248 adolescentes com idades do Gizelda, a pílula anti-‘ 
m ulheres- adultas variando entre 12 e 19 anos quejá concepeicmal pode pro- 
em todo o mundo já  tinham pelo menos um filho e ha- vocar a lterações no 
tenham comprova- viam optado pelo DIU como mé- peso e muitas adolescen- 
do a segurança e todo contraceptivo. Para observar tes se recusam a adotar 
eficácia do Dispo- o desempenho clínico do disposi- este método por receio 

sitivo Intra-Uterino (DIU), para as tivo, a médica comparou estas jo- de engordar. A falta de 
adolesteijtes ele tem*sido'até ago- vens com outros dois gmpos de hábito em ingerir o medi
ra um método contraceptivo qua- mulherdte adultas, dez anos mais camento também traz . 
se proibido. A suposição de que velhas, páreadas e não pareadas problemas. Ad esquecer 
as adolescentes têm vida sexual pelo número de filhos. de tomar a pílula, a ado
rnais permissiva do que mulheres “Comprovando algo qúe eu já  lescen te  se apavora, 
adultas levou a comunidade médi- havia observado empiricamente- procura o médico e soli- 
ca mundial a acreditar que o risco nestes 30 anos de clínica gineCo- cita um outro método te- 
de infecções pélvicas entre as jo-^ lógica, a taxa de infecção entre os mendo nová falha -que 
vens que fazerçi uso do DIU seja três grupos foi praticamente idên- possa levar a umâ con- 

•muito maior do que em mulheres tica, girando em tomo de 2% dos cepção indesejada. 
adultas. - casos”, afirma a médica.

Este conceito , en tretan to . Apesar de continuar defen- Motivação- Embora . . _ ,
pode começar a mudar a partir de ' dendo a pílula anticoncepcional a porcentagem de infec- Gizelda: Não há contra-indicação do DIU em mulheres jovens
uma tese de doutoradcvdêfendida como a primeira opção.contra- ções tenha sido muito . .
recentemente na Unicamp pela ceptiva para adolescentes, Gizelda parecida nos três grupos avalia- Glf  da d,z’ Por exemP>0’ clue locado na cavldade U(tenna e chf
•médica ginecologista Gizelda No- acredita não haver motivos de dos, o estudo comprovou que as se a adolescente passa a apresen- ga a vagina -  acaba funcionando

- gueira de Oliveira Ribeiro No tra- contra-indicar o DIU para mulhè- taxas de descontinuação foram • tar maior sangramento durante a como condutor de infecções do
balho “Avaliação clínica do Dis- res com menos de 20 anos-que já  significativamente maiores no menstruação ou ainda se sente meio vaginal para o utero e dai para
positivo Intra-Uterino T-Cu 200 B tenham tido pelo menos um filho. grupo de adolescentes. 'Para ™a,s cohJcas do ^  antes da co'  • as tr(.)mP f  Podend(> erltão Pro'
nas adolescentes”, Gizelda cons- “Todos sabemos que o pro- Gizelda, o fato está relacionado à locaÇão do )IU’ ela !lão hes,ta vocar a « ^ ç a o  tLlbana e Pos'
tatou que a taxa de infecção em blema da gravidez na a d o l e W  motivação. ' em retirar o dispositivo _  tenor esterilidade,
mulheres qué fazem uso do dis-, ciaé muito sério e o DIU pode íun- “Enquanto as mulheres adul- A relaçao estabelecida entre o Como os outros métodos
positivo é a mesma, independen- cionar muito bem como segunda tas utilizam o DIU para evitâr real- DIU e as infecções pélvicas tem contraceptivos não apresentam
te de serem adolescentes ou adul- opção nos casos em que o uso da mente a concepção, as adolesceíi- levado muitas mulheres a acreditar um meio físico de condução, ain-
tas. A tese teve orientação do pro- pílula seja contra-indicado porra- tes o utilizam apenas com o intui- qué o dispositivo seja a causa das da que a mulher leve uma yida
fessor Abraham Juan Antonio zõeg médicas”, explica a gineco- to de adiar a gravidez. Assim, infecções. “Na verdade, é a pro- permissiva e tenha uma-infecção
Diaz Moraguez, da Faculdade de logista. . . como a mótjvação no grüpo de miscuidade sexual que provoca as vaginal, o muco cervical natural

•Ciências Médicas (FCM) da Uni- OutroS fatores motivadores mulheres adultas e maior, elas su- infecções, e não o dispositivo”, do organismo impedirá que‘os
camp. para o uso do DIU são as restri- peram com mais facilidade os efei- alerta Gizelda. • microorganismos instalados na

Durante quatro anos, Gizelda' ções demonstradas pelas adol.es- tos colaterais provocados pelo O mito surgiu porque o fio de vagina atinjam as trompas”, escía-
acompanhou o comportamento de centes em relação à pílula. Segurt- DIU”, diz a médica. ’ nylon -  que sai do dispositivo co- recê a médica. (M.S,T.J
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C O M É R C IO

Hipermercados e varejões 
conquistam consumidores
Pesquisa realizada na FEA indica que as feiras-livres estão 
em desvantagem apesar da boa qualidade dos produtos

Conceição e Elisabete numa feira-livre: frescor e agilidade

P
reço ou qualidade: o 
que realmente defi
ne a escolha do con
sumidor na hora da 
compra de hortifru- 
tigranjeiros? Além 
desses dois itens, percebe-se que 

cada vez mais os hipermercados 
e varejões investem em facilida
des para conquistar o freguês. 
Pesquisa desenvolvida junto ao 
Departamento de Planejamento e 
Nutrição da Faculdade de Enge
nharia de Alimentos (FEA) pela 
pós-graduanda Maria da Concei
ção Fonseca mostra que em Cam
pinas as feiras livres estão em 
desvantagem em alguns aspec
tos, perdendo para os hipermerca
dos no preço e na comodidade 
para efetuar as compras. Quanto 
aos varejões, o atrativo fica por 
conta do preço único.

Entre as avaliações, o trabalho 
realizado com os consumidores 
nos próprios estabelecimentos va
rejistas aponta que os comprado
res de feiras livres são pessoas que 
tendem a valorizar os aspectos re
lacionados ao produto, como fres
cor e atratividade. Por outro lado,

os fregueses dos hipermercados 
priorizam o fator econômico para a 
realização de suas compras, con
trabalançando preço e serviços 
oferecidos, como por exemplo o 
fácil estacionamento.

Questionário— Orientada pe
las professoras Elisabete Salay e 
Maria Aparecida Azevedo Pereira 
da Silva, em sua dissertação de 
mestrado “Atitude dos consumi
dores com relação à compra de 
hortifrutícolas em varejistas na ci
dade de Campinas-SP”, Conceição 
entrevistou no mínimo 50 pessoas 
em cada local de compra —  hiper
mercados, feiras livres e varejões. 
O método adotado foi um questio
nário com 60 perguntas, em que a 
pessoa deveria concordar ou dis
cordar dentro de uma escala variá
vel de um a sete pontos. O traba
lho foi dividido em duas etapas e 
para facilitar a avaliação comparou- 
se prim eiro os dados dos hi
permercados e feiras livres e de
pois, a seguir confrontados com as 
informações dos hipermercados e 
varejões.

A maioria dos entrevistados

eram pessoas do sexo feminino que 
faziam compras regularmente. Nas 
feiras, a faixa etária concentrou-se 
entre 51 e 60 anos, enquanto nos 
hipermercados as idades variavam. 
Entre as vantagens apontadas pelo 
consumidor de hipermercado está 
a existência de estacionamento — 
98% dos entrevistados consideram 
boa a praticidade que isto repre
senta. Para se ter uma idéia, no caso 
dos consumidores da feira 68% 
acham ruim a inexistência de local 
para estacionar. Outro fator favo
rável para os hipermercados é a va- 
riedade de produtos, além dos 
hortifrutícolas. Neste caso, 88,2% 
dos consumidores concordam que 
isto seja um fator determinante na 
hora da escolha do estabelecimen
to.

As feiras livres tem seus atrati
vos, relata Conceição. “Elas man
têm o padrão de frescor em seus 
produtos”, diz. Por conta disso, 
76% dos compradores preferem as 
feiras. Também a agilidade no aten
dimento foi destacado por 82% dos 
entrevistados— nesse aspecto, em 
se tratando de hipermercados, 42% 
acham o atendimento vagaroso em

virtude das filas. No aspecto tran
qüilidade, 84% dos consumidores 
preferem as feiras.

Os freqüentadores dos vare
jões também consideram o frescor 
do produto importante. Vantagem 
também foi apontada para o preço 
único nos varejões, em que vários 
produtos são vendidos por um

mesmo valor, ao contrário do que 
ocorre nos hipermercados, onde 
esse valor é praticado apenas uma 
vez por semana. Apesar dessas 
constatações, no que se refere a 
estacionamento e comodidade na 
hora da compra, os consumidores 
ainda preferem os hipermercados. 
(R.C.S.)
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A AGRICULTURA FAMILIAR VOL. 2 
Do mito à realidade

Hugues Lamarche

Maria de Nazaré Baudel Wanderley (org.)
14x21 cm 
348 páginas 
R$21,00

No final de década de 80, Brasil, França, 
Canadá, Polônia e Tunísia realizaram uma pesquisa 
sobre agricultura fam iliar em seus países, 
coordenada por Hugues Lamarche, pesquisador da 
Universidade de Paris X, França. O primeiro volume 
foi publicado em 1993 pela Editora da Unicamp, que 
agora lança o segundo.

A agricultura familiar não é uma forma social 
residual, transitória ou em vias de desaparecimento. 
Ela ocupa um espaço próprio nas sociedades 
modernas, capitalistas ou socialistas.

Atualmente, o caráter familiar da agricultura 
brasileira tem sido negado. Este livro aponta justa
mente o contrário e procura mostrar todo o potencial 
destas forças produtivas freqüentemente desper
diçadas ao longo da história da agricultura do Brasil.

IMAGENS CONSTRUINDO A HISTORIA
Jeziel De Paula

Co-edição com Centro de Memória da Unicamp e 
Editora da Unimep 
14 x 21 cm 
310 páginas 
R$21,00

Se todas as histórias escritas e faladas fossem 
reconstruídas por imagens, os estudiosos se 
aproximariam cada vez mais da realidade, ou 
redescobririam uma nova realidade. O leitor de 1932: 
imagens construindo a história poderá chegar a 
um a n o v a  re a l id a d e  so b re  a R ev o lu ção  
Constitucionalista de 1932 por meio do estudo 
fotográfico realizado por Jeziel De Paula.

O livro revela a ambigüidade entre a história 
contada e a registrada e de que modo a imagem 
manipulada pode trair o pesquisador.

Mais do que mostrar as infidelidades dos 
relatos sobre 1932, o autor possibilita uma nova 
interpretação de um período decisivo da história da 
República no Brasil, descobrindo matizes que podem 
mudar a perspectiva do passado.

Para receber qualquer um destes 
lançamentos, preencha o cupom ao 
lado e remeta pelo correio para 
EDITORA DA UNICAMP -  Campus 
Unicamp - Caixa Postal 6074 - CEP 
13083-970  - C am pinas - SP, 
juntamente com cheque nominal à 
Funcamp, cruzado, no valor do pedido.

CULTURA DE PARTIC1PAÇAO NO SETOR 
DA TELEM ÁTICA

Alicia Ferreira Gonçalves

Co-edição com Centro de Memória da Unicamp 
14 x 21 cm 
128 páginas 
No prelo

Em Cultura de participação no setor de 
telemática, Alicia Ferreira debate sobre a introdução 
de técnicas e métodos de gestão japoneses em 
empresas brasileiras e sua relação com uma suposta 
cultura de participação.

A autora analisa como a relação cultural e o 
processo de difusão de práticas gerenciais, via JIT, 
TQC, CCQ e outros, apóia-se no envolvimento do 
trab a lh ad o r com  as m etas propostas pela 
administração.

A argumentação central da análise de Alicia 
Ferreira está na não-existência do automatismo entre 
a adoção e a difusão de práticas gerenciais citadas 
acima e a constituição dentro das empresas de uma 
cultura apoiada em elementos como participação e 
consenso.

CINEMA E ANTROPOLOGIA
Claudine de France

Tradução: Marcius Freire 
14x21 cm 
434 páginas 
No prelo

Na edição traduzida por Marcius Freire, que 
está sendo lançada pela Editora da Unicamp, Cinema 
e Antropologia aborda a tecnologia e a descrição no 
filme etnográfico. Claudine de France privilegia o 
pensamento de Mareei Mauss, que incluía na 
tecnologia as técnicas do corpo; e o ponto de vista de 
André Leroi-Gourhan, que dava à noção de 
comportamento técnico a mais ampla acepção e a 
colocava na base de toda atividade humana.

O livro de Claudine de France é leitura obri
gatória para os pesquisadores que ousam apresentar 
seus estudos por meio da imagem, ou animá-los. Sua 
compreensão pode ser fundamental para o bom 
resultado do trabalho do etnólogo-cineasta.

REVISTA IMAGENS 8 
Televisão

Autores diversos

120 páginas 
R$ 25,00

A Revista Imagens chega a sua oitava edição e 
traz um assunto atual, polêmico e explosivo: 
televisão! As abordagens temáticas às quais os 
críticos se debruçam são as mais diversas e passíveis 
de controvérsias entre estudiosos dos meios de 
comunicação de massa.

Os autores revelam verdades e discutem 
propostas em seus artigos sobre o vínculo entre a 
caixa lampejante de realidades e o telespectador, 
tentando colocar sentido-no-caos de um dos mais 
desconhecidos dos sistemas de expressão de nosso 
tempo.

Nome___
Endereço_
Apto.___
CEP

Bairro
Cidade

Estou enviando cheque em favor da Funcamp - Fundação de Desenvolvimento da Unicamp,
cruzado, no valor de R$______________ relativo à( s) obras(s)__________________________

referência
Data Assinatura

se este espaço não for suficiente para o seu pedido, use uma folha qualquer.

http://www.editora.unicamp.br
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Roteiro de 
Oportunidades

?/)f£l£IRÊ IRO:
Cortes

| masculino, feminino, infantil | 
Manicure Pedicure 

TODA 3a e 4a, PROMOÇÃO
Atendimento 

com hora marcada 
289-0877

Livraria e Papelaria

(019)*S
289-6303
289-6304

Livros Didáticos 5 f  Material Escolar e Escritório 
Impressos Fiscais Xerox e Encadernação

Rua Horário Leonanü, 12 - B. Geraldo 
Campinas
LIVRARIA E PAPELARIA TOLEDO
na Faculdade de Educação Unicamp 
Fone: 788-5560

Loja 1 - Galeria Flamboyant 
Av. Albino J. B. Oliveira 830 - Fone (019) 289-9684

Materiais Elétricos
Segurança de qualidade em produtos de 

eletricidade para a sua residência, escritório. 
loia ou indústria. Várias linhas de iluminação.

VENDAS: RUA EMÍLIO RIBAS, 985 - CAMBUÍ 
Fone/Fax (019) 254-4402 - 254-7202 - Campinas

TecNisys
VENDAS

MANUTENÇÃO
Av. Dr. Romeu Tórtima 413 
Barão Geraldo - Campinas 

Telefax: (019) 289-2734 
Fone: (019) 289-9179

( J / y ,

cp i.Lr^-sl ■ o í .4*

I TUDO PARA FORMATURA
Salão para 2.000 pessoas. Colação, coquetéis, 
jantares; baile de formatura e outros eventos.

Orçamentos: (019) 231-5956 - 231-7815
SEM COMPROMISSO. FACIllTA-SE O PAGAMENTO.

I R. Abolição 1.580 - Ponte Preta - Campinas - Próx. ao Hiperm. Extra

Agora com Foto Ferrari, 
Galleria Shopping é 

também lugar de boas fotos.
Câmeras KODAK,
CANON, PENTAX, 
YASHICA, NIKON, 
tripés, flashes e acessórios

FOTOSPARA 
DOCUMENTOS 
NA HORA

ÓCULOS DE GRAU

ÓCULOS DE SOL:
OS ÚLTIMOS 
LANÇAMENTOS DA B&L

FOTOOPiicn
FERRARI

Venha pro Ferrari. Sua foto merece ir pro Galleria.

Revelação m  Kodak 
hora

José Paulino 925 (foto) F. 231-5877 Unimart F. 744-6909  
J.Paulino895(óptica) F.231-5877 Iguatemi F. 252-0655  

Treze de Maio 458 - F. 234-8985 Galleria F. 207-1128

Pizza brotinho 15 cm ou Sanduíche Churrasco

R$ 3 ,5 0  R$ 2 ,9 0  1 chope grátis

I 7 5 i J
C ã f A m â
férias, fins-de-|emana
Sobrados equipadissimos p/ até 
5 pessoas, com TV, ventilador, 
churrasqueira; em condomínio 
fechado, limpo e seguro, com 
piscina, a 100 metros da praia.

Reservas 
telefax (019) 824-1336 

e telefax (012) 422-1172

_  BRfCHO
Livros. Gibis. (Dóveis 
CDs. Roupas,Tapetes

Av. Santa Isabel 246 
Barão Geraldo

Fone 289-0028

Carnaval é uma festa pagã 
de que se tem notícia desde a 

idade antiga.
Fincou raízes no Brasil jun to  com 

o nascimento do Samba, e hoje 
sua tradição atende a interesses 
econômicos, como o turismo, e 
também aos sociais e políticos. 

Há 13 anos o Jornal da Unicamp 
tornou-se o melhor meio de 

enredar o seu produto com a 
população *  da Unicamp, uma 

comunidade de alta qualificação 
e muito jogo de cintura.

*mais de 20 mil alunos, mais de 2 mil professores, mais de 6 
mil funcionários, mais de 5 mil fornecedores e terceiros que 

prestam  serviço no Campus

Seu produto 
e aprovado em todos os quesitos 

ndo anunciado
Jornal da Ônicamp
quani

Ligue para anunciar: (019)289-3134
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Estatura do campineiro 
aumenta 8 cm em 30 anos
Crescimento surpreende e equivale à evolução 
da estatura européia ao longo de um século

Maristela Tesseroli Sano

esquisa realizada na 
Unicamp revela que 
em menos de três 
décadas a estatura 
média da população 
masculina de Cam

pinas (SP) saltou de 167 para 175 
centímetros. A constatação é sur
preendente. Na Europa, por exem
plo, oito centímetros equivaleriam 
ao aumento da estatura da popula
ção durante um século inteiro. Di
retamente relacionado ao nível só- 
cio-econômico, o aumento da es
tatura traz uma boa notícia: as con
dições globais de saúde e 
nutrição no município es
tão melhores.

A conclusão é do pe
diatra Sidney Aparecido 
Brandão, autor da disser
tação de mestrado “Ten
dência secular na altura de 
conscritos em Campinas”.
Com orientação do profes
sor Antonio de Azevedo 
Barros Filho, o trabalho foi 
apresentado em dezembro 
último na Faculdade de 
Ciências Médicas da Uni
camp (FCM).

Adotando

os primeiros gráficos, notamos que 
em todo o período os brancos apre
sentavam uma estatura mais ele
vada. No entanto, ao fazer uma 
análise estatística, percebemos que 
esses números eram irreais já  que 
ao agrupar brancos e negros, per
tencentes aos mesmos níveis soci
ais, os gráficos se igualavam”, ates
ta o médico.

Nível sócio-econômico - A
partir dessa constatação, Sidney 
passou a avaliar os indicadores 
sócio-econômicos dos conscritos. 
Além do grau de escolaridade, as 
fichas traziam a ocupação dos jo
vens no momento da inscrição. 
“Decidimos, então, agrupá-los em

cialização. Em escritório, foram agru
pados os conscritos que exerciam ati
vidades mais especializadas e, final
mente, em estudantes, foram enqua
drados os jovens que se dedicavam 
apenas ao estudo.

Ao observar os gráficos rela
cionados à altura dos integrantes 
da categoria ocupacional, o pedia
tra descobriu alterações significa
tivas entre os quatro grupos. A di
ferença entre a estatura dos estu
dantes e a dos trabalhadores bra
çais, por exemplo, chegou a quase 
seis centímetros. A relação entre 
estatura e grau de escolaridade 
mostrou resultados semelhantes.

Mediana de estatura conscritos/profissão

w

um processo de 
amostragem sistemática, o médi
co pesquisou centenas de fichas de 
jovens alistados em Campinas para 
o serviço militar entre os anos de 
1966 e 1994, nascidos por
tanto entre 1949 e 1976. 
Segundo Sidney, os cons
critos foram escolhidos 
como base da pesquisa por 
representarem um grupo 
heterogêneo incluindo jo 
vens de todas as camadas 
sociais e étnicas.

No decorrer da pesqui
sa, o médico comprovou 
que os fatores étnicos mos
traram-se irrelevantes na 
determinação da altura dos 
conscritos. Entre os jovens 
analisados no período, Sidney 
constatou que quase 80% eram 
brancos e os 20% restantes perten
ciam à etnia negra. Uma porcenta
gem mínima de representantes da 
etnia amarela foi encontrada.

“Assim, analisamos apenas os 
brancos e os negros e, ao construir

1949 1952 1955 1958 1961 1964 1967 1970 1973 
Classe

Escritório Indústria “ ""“ Braçal - -‘Estudante

quatro categorias ocupacionais -  
estudante, escritório, indústria e 
braçal -  e de acordo com o grau de 
escolaridade -  analfabetos, nível 
primário, nível ginasial e nível se
cundário”, explica.

Mediana de estatura conscritos/escolaridade

1949 1952 1955 1958 1961 1964 1967 1970 1973 
Classe 

Primário '“ ‘“ •■GinásioAnalfabeto

Em relação às categorias ocu
pacionais, Sidney enquadrou no seg
mento braçal os jovens que exerci
am atividades sem nenhum grau de 
especialização. Na categoria indús
tria ficaram os alistados que exerci
am atividades exigindo trabalho físi
co mas também certo grau de espe-

Tendência mundial - O fenô
meno observado por Sid
ney em Campinas reflete 
uma tendência mundial. 
E ntretanto , o elevado 
percentual em período de 
tempo tão curto talvez se 
explique pelo fato de o 
município apresentar al
gumas características mui
to peculiares quando com
parado ao restante do país.

Entre 1966 e 1994, 
por exemplo, a cidade 
apresentou um cresci

mento populacional muito superi
or ao observado no país ou mes
mo no Estado de São Paulo. Outro 
fator importante foi a melhora sig
nificativa da qualidade de vida ob
servada no município a partir da 

metade do período estuda
do por Sidney. O progres
so ocorreu não somente 
no nível sócio-econômico 
mas também nos níveis 
cultural e educacional.

“E interessante obser
var ainda que, em 1966, 
70% dos conscritos eram 
imigrantes e apenas 30% 
residiam em Campinas. 
Em 1994, essa relação foi 
invertida. Havia muito 
mais jovens nascidos em 
Campinas e, portanto, 

com melhores condições de mo
radia, nascimento, educação dos 
pais e primeira infância do que jo 
vens imigrantes vindos de muni
cípios com condições menos favo
ráveis de vida”, lembra o profes
sor Antonio Barros Filho, orien
tador da pesquisa.

Secundário

População deve continuar crescendo
O conceito de tendência secu

lar, explorado por Sidney Brandão 
em seu trabalho de mestrado, apa
rece na literatura médica para des
crever as variações de estatura, 
peso e idade de aparecimento da 
menarca — ou primeira menstrua
ção -  que ocorrem entre duas ou 
mais gerações.

Em 1986, o médico inglês 
James Tanner comenta que o ter
mo tendência secular do cresci
mento pode ser utilizado também 
para descrever as mudanças nas 
condições e na qualidade de vida 
de uma sociedade. E que o cresci
mento acaba refletindo a qualida
de de condição ambiental.

Segundo o professor Antonio 
Barros, em alguns países como a 
Suécia a tendência secular do cres
cimento deixou de existir. O nível 
sócio-econômico da população 
atingiu patamares tão elevados que 
deixou de influenciar a estatura. 
Atualmente, entre a estatura dos 
filhos de empresários e a altura dos 
filhos de operários não são detec
tadas diferenças significativas.

Nos Estados Unidos não há 
mais disparidade entre a altura de 
moradores da zona urbana e rural, 
embora as diferenças ainda possam 
ser observadas em populações de 
níveis sócio-econômicos distintos. 
No Brasil, a estatura da população

tende a continuar crescendo não só 
nas camadas menos favorecidas 
mas também nas camadas sociais 
mais elevadas. O fenômeno é ob
servado à medida em que as con
dições gerais de vida da popula
ção melhoram.

“Podemos deduzir que a esta
tura do brasileiro vai continuar au
mentando. Se por meio do estudo 
realizado em Campinas constata
mos que a estatura média da po
pulação era de 175 centímetros em 
1994, é possível prever que ela 
continuará aumentando pelo me
nos até atingir a média apresenta
da pelo NCHS e pela OMS”, ana
lisa Sidney.

Sidney: crescimento é reflexo da qualidade de vida

Estudo leva em conta 
o grau de escolaridade

Além da categoria ocupacio
nal, o grau de escolaridade dos 
conscritos entre 1966 e 1994 
mostrou-se diretamente relacio
nado à  estatura. Outro fator im
portante detectado na pesquisa 
foi a elevação do grau de escola
ridade com o passar dos anos. As
sim, quando chegaram ao servi
ço militar, os jovens nascidos em 
1949 apresentavam níveis de es
colaridade muito baixos: 10% 
eram analfabetos, 50% haviam 
concluído o primeiro grau, 20% 
tinham nível ginasial, 18% cur
savam o segundo grau e os 2% 
restantes não prestaram a infor
mação.

Ao analisar o grau de escola
ridade dos conscritos nascidos 
em 1976, o pediatra Sidney 
Brandão percebeu que a relação 
havia mudado significativamen
te: o índice de analfabetismo caiu 
para praticamente 0%; 10% ha
viam concluído o primeiro grau, 
40% tinham nível ginasial e 50% 
cursavam o segundo grau.

“Pelo grau de escolaridade 
dos conscritos e sua relação com 
a altura, ficou claro que quanto 
melhor o nível de vida da popu
lação, maior é a estatura. A me
dida em que o grau de escolari
dade melhorou, a estatura dos 
jovens aumentou”, atesta Sidney.

Em 1968 a estatura média era de 1,68 m
Procurando construir o perfil 

de aumento da estatura entre 
1949 e 1976, Sidney elaborou um 
gráfico mostrando a variação 
média por triénio. Pela tabela, fi
cou constatado, por exemplo, que 
entre 1970 e 1976 as variações 
foram significativas. Enquanto 
em 1970 a estatura média era de 
171 centímetros, em 1976,jáera 
de 175 centímetros. Uma varia
ção de quatro centímetros em 
apenas seis anos.

Embora a variação tenha sido 
também de dois centímetros en
tre 1955 e 1958, depois desse 
período e durante os seis anos 
seguintes não houve qualquer al
teração. Segundo Sidney, não foi 
possível associar as variações a 
fatores específicos que possam 
ter estimulado o crescimento.

“Mesmo porque” explica, “sabe
mos que os dois primeiros anos 
de vida de uma criança são deter
minantes para sua estatura defi
nitiva. Assim, teríamos que fazer 
uma avaliação desse período e 
não somente da época em que os 
jovens chegaram ao serviço mi
litar”.

O médico enfatiza, no entan
to, que o aumento da estatura está 
sem dúvida relacionado a uma 
melhora global na situação sócio- 
econômica da população brasilei
ra. A diminuição da desnutrição, 
a queda nos índices de mortalida
de infantil, o controle de muitas 
doenças e o processo desenvolvi- 
mentista observado na década de 
50 certamente estão entre os fato
res determinantes para o aumento 
de estatura da população.

Ano Variação Estatura

1949-1952 1 cm 1,68 cm
1952-1955 - 1,68 cm
1955-1958 2 cm 1,70 cm
1958-1961 - 1,70 cm
1961-1964 - 1,70 cm
1964-1967 1 cm 1,71 cm
1967-1970 - 1,71 cm
1970-1973 2 cm 1,73 cm
1973-1976 2 cm 1,75 cm


